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ESTATUTO DA ASSOCTAÇÃO GRUpO CONVTVÊ A DONA DOCHTNHA
.,, 

\

§2' No cjesenvolvimento das ativrdaoes da associaçáo seráo aclotadas práticar;

de gestâo administrativas necessàrias e suficientes para coibrr a obtenção, Ce

Íorma individual ou coletiva, de berrefício ou vantagens pessoais, em decorrêncra

de partictpação nas atividades de respectiva pessoa 1urídica;

§3' A prestação de Contas da Associação Grupo Convivêncta Dona Docninha

observará:

I * os princÍpios fundamentais da contabilidade e as Normas Brasileiras da

Contabilidade: N
il * a publicidade, por qualquer meío efrcaz. no encerrame

rju reiatorto de ativrdad*s e ders denior)straçôes fina

certidÕes lregativas cie Õeoitos iLlnto ao

nto do exercício fiscal,

ncetras da entidade.
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Art 10 A Associação Grupo convivência Dona Dochinha, 'cq.1stitüle.'rppqr.:

Assembleia Geral realizada em 26 de junho de 19g6, é uma 
"r.o.iuç'à.ô_dU#U;fins lucrativos, econômicos, religiosos, polÍtico e/ou partidários. A associaçào

será regida pelo presente estatLlto e pelas demais drsposiçÕes legars pertinentes

com observância aos principios cje legalidade inrpessoalidade. moralidade,

publicidade, economicidade, razoabilidacie eficiência, e não fará qualquer

discriminação de raça, gênero ou religiâo.

§'1" os excedentes financeiros serão investidos integralmente rio

desettvolvinrento das proprias atrvrdades e efetrvação do objeto socral, vecjao,.:

sob qualquer forrna ou pretexto, a Íemuneração e/ou distribuição entre os socios

ou associados, conselheiros, drretores ou doadores, cle eventuais excedentes

operacionais, brutos líquidos, oividendos a qualquer título, bonificaçoes.

participaçoes ou parcelas de seu patrimônio, auferidos mediante o exercÍcio de

suas atividades.
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§eguro social - INSS e ao Funcjo de Garantia por Ternpo de s rviço - FGTS

qrie serão colocadas à disposição de qualquer cidacláo

t.- ,.. i

lll * a realização de auditoria externa independente. obr-ig

valores e condiçÕes definrdos enr regulamento,

lV - a prestação de contas de todos os recursos e bens

recebidos pela entidade, confornre determinarn os art.

c

(

tca

S

Constituição do Estado de lVlinas Gerais e o parágrafo uni

Constituição Federal.

da

Art. 2* A associação Grupo Convivência Dona Dochinha desenvolve suas

atividades em todo territorio nacional:

§1" 4 sede administrativa e o foro sáo constituidos no município de Belo

i-Jorizonte, Estado de Minas Gerars, em imovel locailzado na Rua dos Tirnbiras,

2875, Bairro Barro Preto, CEP 30.140-062.

§2-' A associação poderá cortstituir novas urridades em novos endereços err

fi4unicípios da Republica Federativa do Brasil, diversos daquele indicado no §1"

Art 3' A associação é reconhecida como entidade beneficente de assistêrrcia

social, de acordo com a Lei n'' 12101 de 2009, coín a finaiidade de prestaçã':

de serviços nas áreas de assrstência social, saude ou educação, e constituerl

seus objetivos:

| - Fortalecer a função protetiva da pessoa idosa nas familias e comunidade.

prevenrndo a ruptura de vínculos, promovendo seu acesso e usufruto de direitos.

Çonlnbuinoo para a melhoria da sua qualidade cie vida e convivência fatltliar e

üüilrUfiitária;

li - Potenciahzar o protagonismo e autonomia da pessoa idosa de suas familias

r coínunidade;

lll - Promover o acesso a benefícios, programas de transferência de renda e

outras, serviços socioassrstenciais contribuindo para a efetrvação de dirertos

fundarnentais;
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lV - Apoiar as famílias com vincuios fragitizadas. qu nr de cuidadcs
por meio de proteçào cJe espaço coietrlDs cc) escuta e troca d .vtvetlcla

necess

S

v - Promover açÕes nas áreas de arte e cuitura, üe rnodo a
rnformacional e proporcionar novas vivencias às fanrilias do

lr
t.

VI Promover a intersetorialidade com os demais res

e , j'i

VII - Realizar Estudos, conferências, cursos ou seminários, palestras, visanclo
dar a seus associados os maiores conhecrmentos possívers sobre seus direito
junto a Previdência sociar, reraçÕes de consumo, e os demais setores que
interessar:

vlll - Promover cursos e ou semináríos adeqtiados á denranda, objetivando a
capacitaçáo ou requarificação profissronar dos usuários e da equrpe.

lX - Promover a defesa de irrteresses e direitos rndrviduais, coietivos e drÍusos
do rdoso, rnclusive os mencionados na Lei 7.342 (lei de Açáo civil publica):

X * Promover a rnelhoria da qualidade de vida dos idosos, buscando assegurar-
lhes a realização de progranras de atendimento na áreas de saúde, educaçáo
arte, cultura. esporte e lazer, trabalho e assrstêncra social;

Xl '- Criar e manter departamentos assrstencrars. esportrvos, de arte e cultura.
visando o bem estar da qualidade de vida de seus associados corn os recursos
disponíveís, assegurando a gratuidade dos serviços.

xll - promoçáo da ética, da paz. da cidadania, os dirertos humanos. da
dernocracia e de outros valores universais.

xlll - promoção da cidadania e busca de acesso da população do poder

Judrciário e aos direitos positivados pela ordenr jurídica, por rneio de
tnstrumento§ processuais adequados, tutela indivrdual, coletiva, difusa e

honrogênea, inclusive notange ao art 5" da Lei n'- 7.34Tt85 e ao art. g2 da Lei
tt B 078/90, em desenvolvtrnento de assessoria lurídica graruita de caráre'
§irplernerltar, conforme cs termos cla Lei n'9.7g01gg, errr todas as áreas cJo
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Drrerto, e atendimento psiccssoctâi Eialirilc a p(lpLriaÇáô e a qLrern deia

necessitar;

XIV - aperíeiçoamento dos profisslonals e acacjêrnicos por

orientaçáo jurÍdica e psicossocial voluntária e graturta,

XV - íomento e execuçâo de atividades de interesse p
-,:,

celebração de convênios e termos de cooperação com Secretariás de'Estado,
'-..

Prefeituras, Conselhos de Direitos Hunranos, Sindicatos, Univer:,gidades,

crganizaçÕes não governamentais,

XVI - sugerir, promover, colaborar. coordenar ou executar projetos visando

execução de serviço de radiodiíusâo sonora, corlr finalidade educativa, arlistica.

culturale informativa, com respetto acs valores êticos e sociais, em benefício cr,

clesenvolvimento geral da cornunicjade rrediante concessáo, permissáo ct"t

autorrzação de exploraçâo de racjrodiíusâo cornunitária, nos ternros da Lei

9,612t98'.

XVll - trabalhar pela deÍesa e garantia de direitos, conforme o decreto

6 308i2007, realizando serviços e prograrnas voltados paraa ciefesa e efetivaçâo

dos direitos socioassistenciais, a construçáo de novos drreitos, a promoção da

cidadania, o enÍrentamento das desigualdades socrais dirrgidos a individLros enr

situaçoes de vulnerabilidade social ou pessoal,

XVlll - desenvolver e fomentar pesquisas e estudos sociais, culturais e

econômicos,

XIX - desenvolver estratégias e tecrioiogicas sociars de intervençár: prátir:a

XX * atuar direta e indiretarnente no desenvolvimento e execução de ativtdades

eloLr projetos de empreendecjorisrlo socrai e/ou de experimentaçáo nâo lucrativa

de novos modelos socio produtivos e cie sisternas alternativos de produção e

emprego e de negocios sociars cujo proveito econÔntico possa reverter

integralmente em beneíício dr.: cumprrnlertto dos obletivos estatutários,

XXI - prestar assessoria às instítuiçÕes p[rblrcas e privadas e realtzar a gestào

rnonitoranrento e comunlcaçáo de prô1etos. programas e políticas publicas e

prcjetos de financiamento prtvado
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xxll -- crar, fomentâr e manter projetos de narureza ambientar l. artística
crenrífrca, ciesportos. riterárra e tre oemocratrzaçâo da irrío rmaç.qo, bern contcr
êspaÇos destinados à difusào da cuitura ern gerar ern especiar, a

eje íorma a propiciar. lazer

xxiiii prestar serviço

sêr retirados de seu n

especificas do Estatuto da crianÇa e do Aciotescente - ECA, sistema Unico oe
Assistência Social- SUAS/BH, Piano Nacional <1e Promoção proteçâo e Defesa
do Direito de Crianças e Aciolescentes à Convivêncra Familiar e Comunitária
(MDS/CNAS/CONANDA, 2006), orientaçÕes 'fecnicas para os serviços cie
Acolhimento para crianças e Aciotescentes (MDS/CNAS/CONANDA, 2009).
Norma operacionat Básica de Recursos Hunranos suAS NoBRH/suAS
(MDS/SNAS, 2006) e TipiÍrcação Nacionai clos Serviços Socioassistencrars
{MD§iCNAS, 2009);

XXíV - prestar serviço de acolhimenro rnstitucional a pessoas corn idade acrma
de 0C anos, para acothimento em casas-lar, republica ou em Abrigo lnstitucronai

{lnstituição de Longa permanência _ lL.pt)

XXV - pÍomover a defesa do patrrmônio cuiturai. historrco, ecologrco, econômrcc
e social do pais e do mundo colaborancio com o enriquecimento e

engrandecimento deste patrimônio,

§1o A entidade fará observância ao pr"incipio da universahcjade do atendinrento
sendo vedado dirigir suas ativiclacjes exclusivarnente a serrs associaclos ou a
categoria profi ss ional,

§2" A fim de cumprir suas finalidades. a associação poderá efetivar trabalhos cle

atendinrento. ênsino, pesquisa e purblicaçÕes, bem corno participar na fornraçáo
iio pessoal técnico relacionados cont seus obletivcts.

Art 4ê - Para o desenvolvrmento oas atrvrdactes previstâs no afi. 3o deste
Estatuto, a Assoctaçáo Gruoo Convrvêncra Dona Dochrnha poderá celebrar
contratos. convênios, termos de cooperaçâo técnica, cientifica e financeira e

termos de parceria, com entidades pLrblrcas e privadas que atuenr nas áreas fins.
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desde que não implique em sua subordrnação ou vinculaçào
rnteresses conflitantes com os obietrvos da Assocraçâo, ou
independência.

Art. 5.- Os recursos financeiros da Assocraçào Grupo
Dochinha serão provenientes de:

I - fundador, entendido como aquele presênte

cclnstituiÇáo;

TOMISSOS Ê

sqa

.\

ona

i - DoaçÕes, contribuiçÕes, herança, legacJos e qualquer outra rnodatioàoe oe
incentivo cie pessoa fÍsica e juridicas, de direito publico ou privado. nacionais e

estrangeiras:

it - Auxilios e subvençÕes governamentais, conr vrstas à consecução de seus
oblettvos institucionais, apiicando suas rendas, recursos e eventL,al resr,rltados

r:peracionalmente ern territorio nacional, cunrprirnento de seus objetivos
rnstrtucionais.

lll " ediçâo de venda de publicaçÕes e/ou materiais audiovisuais produziclos ou

não pela associaÇâo,

V - financiamentos e produtos de credito bancário

CA.P|TULO II

DOS ASSOCíADOS. DO§ SEUS DIREITO§ E DEVERES

r\rt.6Õ- A Associação Grupo Convivência Dona Dochinha será constituída por

associados, em núrnero ilinritado, nraiores e capazes, que se disponham a

aceitar e executar os fins da assooaçào, e que serão rnscritos no Livro propno

e/or-r Registro competente. nas segurrttes categorias e corrciiçÕes. As categorras

de associados são as seguintes:

na Assenrbléia Geral de

I
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ll ' vtsiuntario, entendido corno tocic aq,ere que preste, ern untário e
qratuito' trabalhos e serviçcs qr,e direianrenie cciaborenr

a

a!-a a

qr ter

ncrettzaÇác

de acr'esac;
dos olrjetivos da instituiçao tenco pâra tanio aoericio p
especifico;

lll - emérito. entendido como tocJo associado voruntário,
destaque e relevância do trabarho prestado na instrtuição, re

F:or meio de Assembléia Geral Extraordi,aria convocada pa ra esta
.1r

lv - honorá,b, entendido como pessoa fisica que se destaque'nos objetivos
colocados pela instituição, ernbora nao seja associado voluntárro.

§1" Os associados ll, lll e lV deverão apresentar-se ent Assembléia Geral

§2" Cotnpete a Assembléia Geral decicjir a aclrnissão. bem como a exclusáo dos
assoçiacios

;\rt 70, Sâo direitos dos associados

l:;i,

íinal idade, '

| * receber, sem ônus ou com

erssociaçáo;

descontos, as publrcaçoes veiculadas pela

ll - desligar'se da Associaçâo Grupo convivencia Dona Dochinha a quarq,.ier

momento,

lll - parttcipar gratuttamente ou com descontos das atividades promovidas peia
Associação;

lV - ter descontos em eventos realizados pelo Associaçâo, rnciusive quancio err

1:arreria com entidades publicas e privaoas,

',/ * Participar das Assembléias Gerais propostas pela presidência;

Vi - votar e ser votaco nas Assernbleias Gerais para cargos eletivos;
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§'lu- o sufrágío será exei'cido cre forrna pessoar, drreta e sec ap rçào
ile utn vOtO CJe valOr iof;nÍicn nn,-,r ^-,,r.: .,". . ,..-j..

,, rl

§2o- São inelegíveis

assocrado honorário.

§;ju- Os assocíados

obrigaçoes sociais.

para os qiladros da Drretoria o assôêiado voluntário e o

não resporrclenr solidária ou subsicÍÍa to p.elasrt

':-, ' .

§4* Nâo será licito a quarquer associacJo e/ou voruntário e seus herdei.r, pÉ,tu*
e ou reclamar remuneraçÕes, gratifrcaçÕes ou afins, sobre quarquer forma, títuro
ou pretexto, pela saída, exoneraçào, demissâo, abandono, renuncra ou outra que
implrque sua exclusáo do quadro social do Grupo convivência Dona Dochinha

§5' o exercÍcio dos cireitcs ce assocracio está concjicionado ao cumprinrentrr
rntegrai e regular dos deveres dispostos neste Estatuto.

Art.80- São deveres de todos os associados

i - cCIncorrer para o fortalecimeirto e cooperar para o curnpflmento cjos objetivos
,;a instlturÇào;

ii - curnprir as regras deste Estatuto Lrem com as disposiçÕes baixadas pelas
instâncias desta associação;

lll - Comparecer nas Assembléias Gerars.

lV - Zelar pelo patrimônio da Associaçáo

Art'90- O descumprimento dos deveres rnstrturdos neste estatuto rrnplicará

I - acvertência publica. em Assembleia Gerai Extraordinária convocada para te
I r:.,r

lirl DE EDU
SECREÍAR lA lvl\-liilii

alllit -CF-ARÁ
JUAZ

CNPJ: C3 C . ..;'llt'1001-20

t

ri!tr'. i oD

FoLHA i'lÍl

1

lrt



SECÍ{ÉTÀRIÂr t''iUl'l r-I 'il l,rL EDU

. ,'l:: :' : i:JÍITt-CEARÁ

cii'i,l:r_r_: r_ .- .1ri r--1CC 1'-20

FOl-HÀ tle
À1+

E,HTE.
2018

0,27 +

tI'IJôIiO OC OFíCIO NF NOTA§ DE B. HOBIZONTE
v'ÍnrüulÍitÍ Í,ÍARA G,qÂÇl,lNO MÂ0HADO nASELO
Ílucr §ào Ê,8ulo, nr llí5 - F0no:3147.353S

24930

rlód.: 1 r)

{o

MOBEIRA.

M

cxJ

I



tl anotação em portfolio pessr:ai [,c,riü repr65éiirariie

iil - desligamento da instituiçáo, sem prelrizo das medidas
competentes perante os orgãos de fiscalização da categoria

§1" A sançao prevista no rtem, será apricacra r,etlrante p
administrativo, escrito e público. rnstauracjo para esre finr, ga
ampla defesa e ao contraditono.

J;

;: l

revío prccedrnren

ra n t i cli: es;$.r1gtJos

t!i

o

§2Ô' As sanções enunreradas nos itens I e lll so terão aplícação mediante prévia
aprovaçáo em Assembléia Geral Extraordinária, convocacla para este fim.

$3" E cjireito do assoctado, recorrer da decísão que conclui pela sua destrtirrçáo
conforme determina, parte do artigo 57 cia Lei Federal nu. 10.406- código civrr,
de 10 de janeiro deZ0OZ.

CAPÍTULO III

DOS ORGÃOS Or ADMINtSTRAÇÃO

Art 10o A associaçáo Grupo convivência Dona Dochinha e composta pelos
segurntes orgâos:

| " Diretoria:

ll * Ccnselho Fiscal:

lll - Assembléia Gera , 
N

Art'11o- A Assenrbiéia GeraÍ e orgào deliberativo supremo, será constituida por
tt'tdos os associados em pleno gozc de seus drreitos estatutários, cabendo a ela
tiecisao exclusiva em todas as conipeté a saber alteraÇão e refornra
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êstatutária, excrusáo de associados. eieição ia ciíretoria e exti
observacjos os quoruns nríninros nreÍrcronadcs neste artrgqr,

§1t" A Assembréía Gerar oroinária instarar-se-á anualme
pela Presidente enr rocar. dia e hora frxados enr convocaÇaÇ

oda ntro'aoe

con

§2"- A Assembléia Gerar será presrdicia peio Fresic.ienre oii*, Jrá ralta, puto
Drretor Executivo. '" :i'r:.' .

§3o- compete ao Presidente da Assernbleia dirigir e manter a ordem dos
trabalhos. decidir o empate oas votaçÕes, proclarnar as decisóes do pienário e
indicar o secretário da Assenrbleia.

§4n- A Assembléia Geral, ordinárra ou extraordrnária. instalar-se-á. da segui'te
fornra

a) em primeira convocaçâo com o nrlrrero rnininro de quinze associados,

lJi êÍfi segunda convocaçáo, trrnra lt-trriutos apos
ccnvccação, cotn o número de associados presentes

Çez assoclados.

o horário da printeira

respeitado o mininro de

,q

§5"- A convocação da Assernbléia Geral Extraordinána será feita por rneio de
edital afixado ne sede cla lrrstituiçâo, por circulares ou outros nreios
convententes, com antecedência de rnínima de nrÍninra de qurarenta e oito horas
e com objeto de deliberaçáo anterionreírte especrfrcado. limitando-se os
dei:ates, exclusivamente, à orclem do dia.

§5"- As decisôes da Assernbréia Geral serâo tomadas pera maioria dos
presentes, salvo reíerentes à eleição dos rriernbros eleitos. á extirrçâo cia

cirtitjaue e às alteraçoes estatutarras q,_ranrlc se exigrrá qLtorLltn de votaçáo de
i;i,; luicos de todos os assr:ciaous
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I
§7" Excepcionalmente, o escrulinro cieterá caráter a,eno, co liberaçac
da Assernbléia Geral

)iretor Executivo e urr-r

Diretor Financeiro, eleitos e empossacJos .a tltesílta para
mandato com duração igLral ou inferrcr a três anos o cir:
rrúmero de reconcluçÕes

§1o As candidaturas aos cargos da Diretorra so serâo de
:i1âpa

§2i tntre o presidente e detnars drretores há relaçáo ue hrerarquia, cabendo ao
?resrCente a decisão em cas; iJ€ rii,,ri,ei:;;1,.:.â

iS3" A autorizaçâo para firntar contraros de crédito junto às instituiçÕes íinancerras
em nome da associação e oferecer garantias cornpetirá aos lirnites de valores
aqui definidos. Errtre os vatores de RS 10 000,00 (dez mit reais) a R$ 500.000,00
(quinhentos míl reais) será atrrbr.rído ao Presidente a juriscjição para autorizar
firmar contrato de crédito bancário e oÍerecer garantias. incieperrdenterxeírte de
autorizagão de qualquer instância. Acinta do valor de RS S00.000,00 lqurnhentos
mtl reats) fica irrstituído. que cabera a Diretorra, conrposta pelo presidente,

Diretor Executivo e Diretor Financeiro, a competência para autorizar, firma;
corrtrato de crédíto bancário e oferecer garantras. Os cJirigentes responcjern
subsldrarramente pelas obngaçÕes da associacárt

l\4" * vedada a reÍ'nuneração de qualquer rralureza às pessoas qLre exerÇaÍn as
lrrnooes que cornpoem os quarJrc.,s Ca Drretoi.ia

BHIE.Í,ltc

8.fi ft.uc

A.r-i 1.1''- Compete ao presidente

| - ze',ar pela realização dos oir;etrvos do instrtutc,

ll - zelar pelo prestígio do lnstrtuto. sugerir'e a<Jorar medidas que o resguardem

lll - decidir sobre as parcerias e ccnvênros a serern constituÍdos com outras
entrciades;
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lera
Geral

Vl - instaurar o processo elertoral, deíinir a data de vot SSAO

elertoral:

vll 'aprovar, Comissão independente para assuntos específicos e de interesse
da instituição. ad referenrjo cja Assenrbleia Geral;

Vlll - determinar, se julgar necessário, a contrataçáo de auditoria indeperrderrte
para exame de contas;

lX - interpretar este Estatuto e resolver os casos onrissos;

X - representar judicial e extraludicrairlente enticjacle, rras rnaterias de interesse
tJeste

,tt - aluizar e acompanhar as açóes jucliciais referentes a consecuçáo dos
objetivos institucionars enumerados no art. 30 deste estatuto.

íV - aprovar a adesão e inclicação oe assoctaoos:

V ' aCvertir, suspender e clesligar associacios apos aprova

Parágrafo único. O Presidente pocjerá substal:elecer corr] reservas aos
associados voluntários, nas açÕes judiciais a que se refere o inciso Xl deste
artigo,

Ar1 140- o Presidente servirá conr iealciade sendo-lhe vedado

| - usar' enr benefício proprio ou de outrem. cotTr ou serl prejuízo para o lnstituto
as oportunidades de lucro ou ganho de que tenha conlrecimento em razão do

r:x*rgi,;io de seu cargo;
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3

ll - omitir-se no exercicio ou proteçâo oe cirrertos do lnsti
cbtenção de vantagens para si ou para outrem

oportunidades de negocio cie interesse cla assocraçâo:

rxar
.).

lll - conceder delegaçÕes oe poderes neÍentes à sua
rnencionadas neste Estatuto

Parágrafo únÍco. o presidente náo é pessoalmente responsável pelas

cbrigaçÔes que contrair ein nottte da assocracáo e eni virlurde de ato regurlar de
sua contpetência

Art 15n - Compete ao Diretor Executivo a articulação de projetos, gestáo de
pes§oas, monitorantento e planejamento de atividades, organizaçâo de cursos.

congressos e eventos afins. a organização e veiculação de pubilcaçÕes cia

assc.rciaçáo, a divulgaçâo das atividaoes do da enti<jaoe

Parágrafo Unico. Compete tarnbérn ac Drretor Executivo a representaçáo c1a

associaçáo perante o Mrnistério do Trabalho e Emprego. lnstituto da Previdência

Social, Justiça do Trabaiho e srndicatos patronais e de empregados, repartiçôes
publicas municipais, estac1uars e fecierars. jLrnta conrercial, receita federal e

po§tos de fiscalização, em corrcorrências e licrtaçÕes. podendo para tanto

apresentar impugnaçÕes e ciefesas em processos aclrnrnrstrativos, requerer

rnÍorrraçÕes e certidÕes

Ar1 '16u- Compete ao Diretor Firranceiro

| - rÊsponsabilizar-se pelo rnovimento conrábil e financeiro da associação

ll - encaminhar, ate trinta e Lu'n cje outubro prestaçâo parcÍal de contas, ao

Conselho Fiscal, do movrmento financeiro ocorrido.

lli - cornplementar, até quinze de dezembro, a prestaçáo de contas referrda no

tnct§o ll, com prestaçáo de contas re[erente aos l]teses de novembro e

dezenibro.

;.
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Art.17"- O Conselho Fiscal é corlposto por oois merrb ros
eleitos em Assembléia Gerai, eíltre os voluntários com pe o Q]ê s ano§ de
servrÇos prestados à irrstituição, eleítos e ernpossados na
Geral, para mandato de duraçáo igural ou superior a t

reeierção.
an

UIII

É

Parágrafo único. A associação nâo remunerará sob qualqirer forma os cargos do
Conselho Fiscal

Aü' 180- O Conselho Fiscal é cJotado de competência para opinar sobre relator-ros
de desempenho financeíro e contábil. e sobre as operaçÕes patrrmopiars
realizadas, emitindo pareceres com a finalidade de subsicliar as atrvidades de
or gânisrnos superiores cia entidacje.

P;aiagraÍo único. compete ao conselho Frscal a aprovaÇão de contas cia

Drretoria.

CAPÍTULO IV

DAS DtSpOStÇôES FtNA|S E TRANSTTORIAS

Afi. 190 - A decisão sobre a extínção da Associaçáo Grupo de Convivêncra Dona

Dochinlra competirá à Assenrblóia Geral. nos ternros estatutários.

Parágrafo unico- Em caso de extinçáo ou dissoluçáo da entidade. o patrimônio

líquido será transferido á Associação com fins congêneres, conr sede e

atividades preponderantes no mLrnicipio de Sete Lagoas, clevidarnente

r,r:grstrados no Conselho Nacronal de Assrstêricia Sociai.

AÍ' 20n O exercÍcio financeiro da associaçat: co;ncrdrra ccm o aÍro em exercício,

rniciará em primeiro de janeiro e termrnará em trirrta e urn de dezembro.

Art 21f Atê o dia 20 de dezernbro a Diretoria aprovará o orçarnento relativo ao

exercrcio financeiro do ano seguinte
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Art- 22o Ao longo de exercicio íií,aítoetío

pr"oposta da Diretoria.

Sete Lagoas, 27 de março de 2019.

o oiÇalreíltc poderá ser alterado por

.,/
i,,.r,., \,ri . f,.,i ;,í1,;I,:.rrrtr.i,..r t:{..n!.tri:rrr!tltl

,, /)3\

Dilza Mara Dayrell Rocha
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Presrdente Ren unciante
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ESTATUTO DA ASSOCTAÇÃO GRUPO CONVlvÊ AD A DOCHINHA

Art. l'e - A Associação GÍupo convivência Donã Dochinha é uma Associação sem fins lucrativos, de

finalidade social, apartidária, constituída por prâzo indetêrminado, regida com observáncia aos

princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidadê, razoabilidàdê e

eficiência, e não fará qualq uer discrimrnação de raça, cor, gênero ou rerigião, composta peros seguintes

órgâos:

| - Conselho dê Administração;

ll- DiÍetoria;

ll - Conselho Fiscal;

lll - Assembleia Gera l.

Pará8raío único. o conselho de Administração é órgão superior de gestão e normatização; a Diretoria

e órgão de deliberação e de gestão administrativa, técnica e operacional; a Assemblêiã Geral o órgão

soberano e de administração superior; e o Conselho Fiscal é órgão de fiscalização contínua da gestão

âdministíativa e f inanceira-

§1e. Os excedentes financeiros serão investidos no desenvolvimento das próprias atividades, vedada

a distribuição, entre os sócios ou associados, conselheirôs, diretores ou doadores, de eventuais

excedentes operacionais, brutos ou lÍquldos, dividendos, bonificaçõês, participações ou parcelas do

seu patrimônio, auÍeridos mediante o exercÍcio de suas atividades.

§2e. No desenvolvimento das atividades da Associação Grupo convivência Dona Dochinha serão

adolâdas práticas de gestão administrativas necessárias e suficientes para coibir a obtenção, de forma

individual ou coletiva, de benefícios ou vantagêns pessoais, em decorrência de participâçâo nas

ôtividades da Íespectiva pessoa jurídica;

§2e4. A Associação Grupo convivência Dona Dochinha, na consecução dos contratos de gestão,

adotará práticas de planejamento sistemático de suas ações, mediânte instrumentos dê programação,

orçamentação, acompanhamento e avaliação de suas atividades,

§3". A prestação de contas da Associação Grupo Convivência Dona Dochinha observará:

| - os princípios fundamentais da contabilidade e as Normas Brasileiras da Contabilidade;

ll - a publicidade, por qualquer meio eficaz, no encerramênto do exercício fiscal, do rélatório de

atividades e das demonstrâções financêiras da entidade, incluindo-se as certidões negatlvas de débitos
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junto ao lnstituto Nacíonâl do Seguro Social - INSS e áo Fundo de Ga

FGTS, que serão colocadas à disposição de qualquer cidadão;

antia po empo de Serviço -l
lll - a realização de auditoria externa independente, dâ âpÍiceção de eventuais recursos objeto do

Iermo de parceria, obrigatória nos limitet valores e condições deíinidos em regulamento;

lV - a prestação de contas de todos os Íecursos e bens de origem pública recebidos pela entidadê

quando celebrar termos de parceria, conforme determinam os en. 73 e seguintes da Constituiçâo do

Estado de Minas Gerais e o parágraÍo único, art.70 da Constituição Federal.

§4'. A Associação Grupo Convivência Dona Dochinha apresentará as demonstrações contábeis e

financêiras devidemênte âuditadas por auditor independente legalmente habilitado nos Conselhos

ReBionais de Contabilidade quando a receita bruta anual auferida for superior ao limitd fixado pela Lei

complementar n. 123 de 14 de dezembro de 2006.

§5e.Constitui obrigação da entidade, no caso da celebração de contrato de Bestão, a publicação ánual,

ou na periodicidade determinada de acordo com a legislação aplicável, em seu site institucional, no

Diáíio OÍicial do Estado, Distrito Federal ou MunicÍpio, ou da União, a depender do ámbito e

circunscrição do ente federado ou órgão público com o qual firmar contratos de Sestão ou similares,

dos relatórios financeiros e do relatório de execução do contrato de gestão ou similares, de acordo

com os princípios fundamentais da contabilidade.

Abrangência de atuação

Art.2e- A Associação Grupo Convivência Dona Dochinha desenvolve suãs atividades êm todo o

território nacional e deve sempre aplicar suãs rendâs, seus recuÍsos e eventual Superávit

intetÍalmenle nO território nacionâ1, para a manutenção e desenvolvimento de seus Obietivos

institucionais.

§1-o. A sede administrativa da Associação Grupo Convivência Dona Dochinha funciona no imóvel

situado na Rua dos Timbiras, ne 2875, Bairro Barro Preto, Município de Belo Horizonte, Mines Gerais,

CEP:30.140{62.

§2e. A expressão "Grupo Dona Dochinha" Íigurará como nome fantasia da Associação 6rupo

Convivência Dona oochinha

§3e. A Associação Grupo Convivência Donâ Dochinha pode constitulr novas unidades em novos

endereços em MunicÍpios da Repúblicâ Federativa do Brasil, dlversos daquele indicado no § 1e.
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§4ç. A unidade/filial Grupo de Convivência está situada na Ru m bui, . 335, Bairro Vale dâs

Palmeiras, Sete Lagoas/lúinas Gerais, CEp 35701-186.

Objetivos e atividades

Art.3e- A Associação Grupo convivência Dona Dochinha é reconhecida como entidade beneficente de

assistência social, de acordo coma Lei n. 12.101 de 2oog, com a Íinaridade de prestação de serviços

nas áreas de assistêncra sociar, saúde ou educação, e constituem seus objêtivos e atividades:

ll - promoção da cidadania e busca de acesso da população do poder Judiclário e aos direitos
po§itivad05 pela ordem jurÍdica, por melo de instrumentos processuais adequados, tutela individual,

coletiva, difusa e homogênea, incrusive no tange ao art. s'da Lei n' 7,347/gs e ao art. g2 da Lei n"

8 078/90, em desenvolvimento de assessoria jurídica gratuita de caráter suprementar, conforme os

termos da Lei n" 9.790/99, em todas as áreas do oireito, e atendimento psicossociar gratuito; à

população carente e a quem dela necessitar;

lll - orientação gratuita dâ população em questões juridicas e psicossociais, mediante a formação de

um núcleo de orientação.iurídica, com funções de esclarecimento e combate à desinformação, para

prevenção e célere solução de litígios, inclusive sobre a forma de conciliação e mediação;

lV - aperfeiçoamento dos profissionais e acadêmicos, por meio da prática da oÍientação jurídica e

psicossocial voluntária ê grâtulta;

V - estímulo do estudo teórico e prático, com ênfase na integração entre as bases tradicionais e as

novas tendências do conhecimento jurídico e psicossocial, mediante a organização de núcleos de

estudos temáticos e promoção e realização de eventos, cursos livres, projetos de pesquisa e

diagnóstico, cursos de graduação e pós-graduação para o aprimoramento de profissionais e

acadêmicos na área do Direito, psicologia e serviço soiial, especialmente em temas que possam

colaborar para o aprimoramento dos serviços prestad'os pela instituição à sociedade, sendo os serviços

aqui referidos na áree da educação, promovidos gratuitamente, observândo-se a forma complementar

de participaçâo dâ OSC|P, de acordo com o inciso í do artito 3. da Lei n" 9.790/99;

vl - fomento e execução de atividades de interesse público, mediante celebração de convênios,

contratos de gestão e termos de cooperação com secretarias de Estado, preÍeituras, conselhos de

Direitos Humanos, Sindícatos, Universidadet organizações não governamentais;
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Vll - sugerir, promover, colaborar, coordenar ou executar píoielo nd

radiodiíusão sonora, com finâlidade educativa, artística, cult le info rma tiva, com respeito aos

valoÍes eticos e sociais, em benefício do desenvolvimento ge al da comunidade, mediaíte concessão,

permissão ou autorizâção de exploração de radiodifusão comunitárià, nôs termos da Lei 9.612/98;

Vlll-trabalhar pela deÍesa e t3rantia de direitos, conforme o decreto 6.308,/2007, realizando serviços

e programas voltados para a defesa e efetivação dos direitos socioassistenciais, a construção de novos

direitos, a promoção dô cidadania, o enfÍentamento das desigualdades sociâis diÍigidos a indivíduos

em situaçôes de vulnerabilidade social ou pessoal;

lX - desenvolver e íomentar pesquisas e estudos sociais, culturais e econômicos;

Xll - prestar assessoria às instituições pÚblicas e privadas e realizar a gestão, monitorâmênto e

comunicação de projetos, programas e políticas públicas e projetos de Íinanciamento privado;

Xlll - criar, Íomentar e manter projetos de natureza ambiental, cultural, artí5tica, científica, desportos,

literária e de democratização da informação, bem como espaços destinados à difusão da cultura em

teral, em espeêial, a cultura popular, de íorma a propiciar lazer à comunidade;

XIV - prestar serviço de Acolhimento lnstltucional que taranta proteção integral a famílias e indivíduos

que se encontram sem Íeferência, necessitando ser retirados de seu núcleo Íamiliar ou comunitário

conÍorme diretrizes específicas do Estatuto da Criança ê do Adolescente - ECA, Sistema Único de

Assistência social - suAS/BH, Plano Nacional de Promoção PrÔteção e Defesa. do Direito de crianças e

Adolescentes à convivência Familiâr e Comunitária (Mo5/CNAS/CoNAND& 2006), orientações

Técnicas paÍa os serviços de Acolhimento para crianças e Adolescentes (MDS/CNAs/CoNANDA, 2OO9),

Normà Operacional Básica de Recursos Humanos SUAS NOBRH/5UA5 (MDS/SNAS, 2006) e Tipificâção

Nacional dos 5erviços Socioassistenciais (MDS/CNAs, 2009);

XV - promover a defesa do patrimônio cultural, histórico, ecológico, econômico e social do paÍs e do

mundo colaborando com o enriquecimento e engrandecimento deste pâtrimônio.

XVI - fazer a cog€stão dos programas de regimes de semiliberdade e/ou de internação que garantam

medidas socioeducativas que são respostas sancionatório-pedagógicas - ações articulâdas nas áreas

de educação, saúde, âssistência social, cultura, capacitação para o trabalho e esporte - aos atos

4
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execução dd serviço de

X - desenvolver estratégias e tecnológicas sociais de intervenção prática;

xl - atuar direta e indiretamente no desenvolvimento e execução de atividades e/ou projetos de

empreendedorismo social e,/ou de experimentação não lucrativa de novos modelos socioprodutivos e

de sistemas alternativos de produção e emprego;
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uma do scente em qua lq uer

das medidas socioeducativas somente se dá por meio da prática e ato defi ido na lei penal como

crime, sujeita aos princípios de brevidade, excepcionalidâde e respeito à condição peculiar de pessoa

em desenvolvimento (tei Ne. 8.069/1990 e Lei Ns. 12.594/2012).

xvll - desenvolver açõês, atividad€s, programas e proietos de natureza soclal para a defesa, elevação,

promoção e manutenção da saúde física e mental e da qualidade de vida do ser humano, através da

formação de redes, parcerias, articulação de ações e execução de projetos que visem facilitar ê

democratizar o acesso da população em geral a consultas médicas, procedimentos médlcos,

procedimentos clÍnlcos, procedimentos cirúÍgicos, procedlmentos ambulatoriais, procedimenlos

hospitalares, exames laboratoriais e de diagnóstico por imagem, aquisição de órteses, próteses,

medicamentos e todos os artefatos que possam constituir instrumento para o tratamento e profilaxia

de doenças, inclusive nos casos dê oncologia, deficiência física ê reabilitação de portadores de

necessidades especiâis, assim como desenvolver atividades de gestão, gerenciamento,

operacionalização e execução de serviços de saúde municipâis, estaduais e federais, sejam públicos ou

privados, inclusive por int€rmédio do contrato de gestão;

XVll A- fomentar medidas, plânos, programas e execução de projêtos na área da saúde, que viseÍn à

recuperação, manutenção, gestão de hospitais públicos, filantrópicos, firndações, prontos-socorros,

unidades de pronto âtendimento e demais esta belecimentos de saúde em geral, assim como

administrar de forma terceirizada serviços de 192, SAMU, Unidades Básicas de Saúde (UBS),

atendimentos pré-hospitalares e emergências médicas em hospitais públicos, prontos socorros,

unidades de pronto atendimento em geral, desênvolvimento de atividades de implementaçâo e

execução de programas governamentais de saúde preventiva, em especial o programa de Saúde da

Família e PÍograma de Agentes Comunitários, e demais serviços e quaisquer estabelecimentos na área

da sâúdê, inclusive os localizadôs em unidades socioeducâtivas e prisionais;.

XVlll- atuação na promoção, prot€ção e defesa de direitos da pessoa idosa, pessoas com necessidades

especiais, pessoas com deficiência, pessoaS com trajêtória de vida nas ruas, gestantes, inclusive para

a execução de políticas públicas de alta complexidade a este público, inclusive serviço de acolhimento

institucional e âtendimento domicilia r;

XIX - desenvolvêr eventos voltados a todas as áreas mencionadas nos incisos anteriores, bêm como

subvencionaÍ total ou parcialmentê proietos de pesquisa individual ou de equipes, laboratórios de

pesquisa e aquisição de equipamentos médicos e hospitalares, podêndo explorar comeÍcialmente osi
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das

xx - Fortalecer a função protetiva da pessoa idosa nas famílias e comun e, indo a ruptura de

vínculos, promovendo seu acesso e usufruto de direitos, contribuindo

qualidade de vida e convivência familiar e comunitária;

a melhoria da sua

XXI' Potencializar o protagonismo e a autonomia da pessoa idosa e de suas famílias e comunidade;

XXll- Promover o acesso a benefícios, programas de transferência de renda e outras, iervíços

socioassistenciais, contribuindo para a efetivação de direitos fundamentais;

Xxlll - apoiar as famÍlías com vínculo fragilizado, que necessitam de cuidados por meio de proteção de

espaço coletivos de escuta e troca de vivêncÍas;

XXIV - promover ações nas áreas de arte e cultura, de forma a amptiar o universo informacional e

proporcionar novas vivências às famÍlias dos usuários;

XXV - promover a intersetorialidade com os demais setores da rede socioassistencial, a as áreas de

saúde, educação, esporte, arte e cultura;

XXVI - promover a melhoria da qualidade de vida dos idosos, buscando assegurar-lhes a realização de

programas de atendimento nas áreas da saúde, educação, arte, óultura, esporte e lazer, trabalho e

assistência social;

XXVII-criar e manter departamentos assistehciais, esportivos, de promoção da arte, cultura, saúde e

bons hábitos de vida.

Parágrafo 1", A Associação Grupo ConvivêncÍa Dona Dochinha poderá desenvolver e estimular a

produção de publicações periódicas impressas e pela lnternet, destinadas à comunidade, profissional

e à população, para alcançar os objetivos mencionados nos incisos ll e lV.

Parágrafo 2". No desenvolvimento de suas atribuições, a instituição dará ênfase à assistência social,

que entende como pressuposto para o acesso aos demais direitos, sendo tais atividades voltadas à

proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice, ao amparo às crianças e

adolescentes carentes, à promoção da integração ao mercado de trabalho, à habilitação e à

reabilitação das pessoas de deficiência e à promoção de sua integração à vida comunitária e à saúde.

Parágrafo 3e. Para concretização do objetivo mencionado no inciso XVll, A Associação Grupo

Convivência Dona Dochinha'poderá desenvolver atividades de redução de risco à saúde, em áreas

como nutrição e alimentação saudável, prática corporal ou atividade física, prevenção e controle de

tabagismo, prevenção ao câncer e ao vírus da imunodeficiência adquirida (HlV), às hepatites virais, à

tuberc a íase, à malária e à dengue, redução da morbimortalidade em decorrência de uso
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âbusivo de álcool e outÍas drogas, redução da morbimortalidade por entes e tránsito, prevenção

da violência, redução da morbimoÍta lidade nos diversos ciclos de vi , e açõe de promoção da saúde

voltadas pâra pêssoas com transtornos decorrentes do uso, abuso ou depeníência de drogas, neste

último caso, inclusivê, em Íegime residencial ou transitório.

Parágrafo 4e. Para a execução do objetivo mencionado no inciso xvfl, a Associação Grupo convivênôia

Dona Dochinha poderá celebrar contÍato, convênio ou instrumento congênere com o sistema único

de Saúde. bem como contratos de gestão.

Parágrafo 5e A Associação Grupo convivência Dona Dochinha poderá contar com um Regimento

lnterno pautado nas disposições deste estatuto, que deverá ser elaborado pela Diretoria e aprovado

pelo Conselho de Adàinistração.

ParágraÍo sexto. A entidôde fará observância ao princípio da universalidade de atendimento, sendo

vedado diriglr suas atividades exclusivamente a seus associados ou a categoria profissional.

Art-49 - PaÍa o desenvolvimento das atividades previstas no art.39 destê Estatuto, â Associação Grupo

convivência Dona Dochinha poderá celebrar contratos, convênios, termos de cooperação técnica,

cienliÍica e financeira e termos de parceria, com entidades públicas e privadas, inclusive contÍatos de

gestão.

Parágrafo Único: Para celebra r as pa rce rias prevista s na tei Ns. 13.019/2014ena Lei Ns.13.204/2015,

a Associação Grupo convivência Dona Dochinha deverá realizar escrituração de acordo com os

princípios fundamentais de contabilidade e com as Normas Brasileiras de contabilidade,

Coordenadorias

Art.se - Para o desenvolvimento das atividâdes previstas no art. 3e do Estatuto, â Associãção Grupo

Convivência Dona Dochinha poderá criar Coordenadorias êspecíficas.

Parágrafo primeiro. A coordenadoria deverá ser criada por iniciativa da Diretoria e aprovada od

reJerendum em assembleia geralcuja convocação preveja esta possibilidade, iá com apresêntação dos

nomes dos coordenadores no mesmo ato.

ParágraÍo segundo. A proposta de criação da coordenadoria deve contemprar suas funções e

composição, podendo o presidente nomear e destituir livremente os coordenadbres.
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Parágrafo terceiro. Os coordenadores poderão receber remuneração de suas funções,

ndente à área dedesde que fixada conforrne parâmetro de mercado e considerando co

atúação, e em ata de reunião de Díretoria, independentemente de configuração vínculo trabalhista

Pa rágrafo qüarto. os coordenadores não possuem poderes para representação judicial o u extrajudicia I

a Associação Grupo Convivência Dona Dochinha e não respondem pessoalmente pelas obrigaçôes da

entidade, exceto para os casos em que agirem de forma dolosa ou culposa, ou fora das competências

de sua coordenadoria e seu vÍnculo com entidade é de ordem celetista ou de consuhoria,. sendo

considerados mernbros não estatutários.

Associados

Art.6s- As categorias de associados são as seguintes:

I - fundodor, entendido como aquele presente na Assembleia Geral de constituição da Assoclação

Grupo Convivência Dona Dochinha;

ll - voluntdrio, entendido como todo aquele que preste, em caráter volqntário e gratuito, trabalhos e

serviços que diretamente colaborem para a concretização dos objetivos da instituição, tendo para

tanto aderido por termo de adesão específíco;

lll - emérito, entendido como todo associado voluntário que, em virtude do destaque e relevância do

trabalho prestado na instituição, receba tal qualificação por meio de Assembleia Geral Extraordinária

convocada para esta finalidade;

tV - hanorório, entendido como pessoâ física que se destaque nos objetivos colocados pela instituição,

embora não seja associado voluntário;

Y - orgonizocionol, entendido como pessoa jurídica que colabore efetivamente para a concretização

dos objetivos institucionais, mediante celebração de termos de cooperação técnicos, doações de

recursos financeiros, consultorias de caráter técnico, entre outras formas consideradas edificantes

pâra os objetivos estatutários;

Vl - odministrodor, entendldo como pessoa física que desenvolva atividades profissionais de gestão

na entidade, compondo seus quadros, com vínculo estatutário ou por outra forÍna jurÍdica.

Parágrafo único. Os associados ll, lll, lV e V deverâo apresentar-se em Assembleia Geral.

_Art.7p- São direitos dos associados:
sscnrrÀÀ 
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l- receber, sem ônus ou com descontos, as publicações veiculadas

Dona Dochinha;

pe la Grupo Convivênciaocra

Art.8e- São deveres de todos os associados:

| - concorrer para o fortelecimento e cooperar parâ o cumprimênto dos objetivos bo lnstituto;

ll - cumprir este Estatuto e as disposíções baixadas pelas instânclas da Associação Grupo Convivência

Dona Dochinha.

Art.9s- O descumprimento dos deveres instituídos neste estatuto implicará:

| - advertência pública, em Assembleia Geral Extraordinária convocada para este fim;

li - anotação em portifólio pessoal, pelo representante;

lll - desligamento da instituiçâo, sem prejuízo das medidas administrativas compêtentês perante os

órgãos de fiscalização da categoria.

§Lo. A sanção prevista no item ll será aplicada mediante prévio procedimento administrativo, escrito

e público, instaurado para este fim, garantido os direitos à ampla defesa e ao contradítório.

§2o. As sançõês enumeradas nos itens I ê lll só terão aplicêção mêdiante pÍévla aprovação em

Assembleia Geral Extraordinária, convocada pâra este fim.

§3e. É direito do associado, recorrer da decisão que conclui pela sua destituição, conÍorme detêrminâ,

parte dô artigô 57 da Lei Federal ne. 10.406- Códito Civil, de 10 de janeiro de 2002.

Origem, de5tinação dos recursos financeiros e obrigações financeiras
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ll ' desligar-se da Associação Grupo convivênciâ Donâ Dôchinha a qualquer momento, bastando

manifestação unilateral escrita, assinâda e datada, dirigida à entidade, inclusive por correspondência

ditital;

lll - participar gratuitamênte ou com descontos das âtividades promovidas pela Associação Grupo

Convivência Dona Dochinha;

lV - ter descontos em eventos realizados pela Associação Grupo Convivência Dona Dochinha, inclusive

quando em paÍceria com entidades públicas e privadas;

V - votar e ser votado nas Assembleias Gerâis.\,.
§1e- O sufrágio será exercido de forma pessoal, direta e secreta, na proporção de um voto de valor

idêntico para cada associâdo.

§2a- São inelegÍveis para os quadros da Diretoria o associado voluntário, o associado honorário,'o

associado administrador e o associado organizacional.

§3e- Os associados não respondem pelas obrigações sociais.

Nr' 9
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10s - Os recursos financeiros da Associação Grupo Convivência Don ha serão proveniêntes

I - subvenções, financiamentos e doações;

ll - atividades e projetos desenvolvidos pela Associação Grupo Convivência Dona Dochinha, na

c0nsecução dos objetivos elencados no art.3e;

lll - edição de venda de publicações e/ou material audiovisual produzidos ou não pela Associação

Grupo Convivência Dona Dochinha;

lV - honorários advocatícios de causas ajuizadas pela Associação Grupo Convivência Oona Dochinha;

V - produtos de credito bancário;

Vl - resultados financeiros oriundos de negócios sociais de prestações de sêÍviços e fornecimento de

produtos, observadas as diretrizes estatuÍdâs no art. 11e deste estatuto e a finalidade social da

entidade inclusive nas práticas de gestão destes negócios q ue íomentar ou implementar, sem emba rto

de outras normas relativas à delimitação de remuneração de dirigentes presentes neste estatuto e na

legislação.

ParágraÍo Único: Os honorários advocatíclos mencionados no inciso lV deste artigo, serão revertidos,

obrigatoriamente, em benefício do hstituto.

AÍt.11e- É obrigatório o investimento dos excedentes financeiros no desenvolvimento das próprias

atividades institucionais, sendo vedada a distribuição entre sócios, associados, conselheiros, diretores,

de eventuais excedentes operacionais, bÍutos ou líquidos, dividendos, bonificaçôes, Participações ou

paÍcelas de seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de sua atividade.

Parágrafo único. É proibida a distribuição de bens ou de parcela de patrimônio líquido em razão de

desligamento, retirada ou falecimento de associado, sócios, conselheiros ou diretores, ou de qualquer

membro da entidade.

Art.12e- o exercício financeiro começará em primeiro de janeiro e terminará em trinta e um de

dezembro.

Art.13e- Ao fim do exercício financeiro, â Diretoria Financeira elaborará com bâse na escrituração

contábil da entidade, um balanço patrimonial e a demonstração do resultado do exercício e uma

demonstrâçâo de oriSem e aplicações de recursos.

Parágrafo único. A Diretoria terá até o dia 31 de janeiro do exercício seguinte para elaborar a proposta

de orçamento do exercíçig vigente.
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Art.14e- Ao longo do exercício financeiro, o orçamento poderá ser alterado da Diretoria.

Conselho de Administração

Art. 15s. A Associação Grupo convivência Dona Dochinha contará com um conse

que deterá os seguintes poderes:

de Administração,

tx-
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Fixar o ámbito de atuação da entidade, para consecução do seu objeto;

Aprovar as propostas de contrato de gestão da entidade;

Aprovar a proposta de orçamento da entidade e o programa de investimentos;

Designar e dispensar membros da diretoria, sendo a decisão submetida à Assembleia Geral

para aprovação por quórum de 213 de seus mem bros associados;

Fixar a remuneração dos membros da diretoria, em valores compatíveís com os de

mercado onde, na região do Poder Público contratante, atua a organização social, desde

que não superiores aos limÍtes impostos neste estatuto;

Emitir opinião em parecer sobre a extinção da entidade, sendo 
.a 

conclusão do pa'recer

obtida por maioria de, no mínimo, dois terços de seus membros;

Aprovar o regimento interno da entidade, que deve dispor, no mínimo, sobre a estrutura,

forma de gerenciamento, os cargos e respectivas competênclas;

Aprovar por maíoria, no mínimo, de dois terços de seus membros, o regulamento próprio

contendo os procedimentos que deve adotar para a contrâteção de obras, sêrviços,

compras e alienações e o plano de cargos, salários e benefícios dos empregados da

entidade;

Aprovar e encaminhar, ao órgão supervisor da execução do contrato de gestão, os

relatórios gerencÍais e de atividades da entidade, elaborados pela diretoria;

Fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas e aprovar os demonstrativos

financeíros e contábeis e as contas anuais da entidade, co, ó auxílio de auditoria êxterna

quando necessário e na forma deste estatuto;

Aprovar, ouvida a Diretoria, a alteração, extinção ou dissolução do contrato de gestão, ou

da qualificação, por maioria de no mínim o 213 de seus membros;

Outras atribuições, conforme exigência específica constante das leis munÍcipais e

estaduais relativas à qualificação como organização social, dos contratos de gestão

firmados ou de instrumentos jurídicos decorrentes da qualÍficação, atribuições essas que

poderão ser incluídas por meio de ato od referendum pela Diretoria e aprovada

posteriormente pelo Conselho de Admin
AçÃO
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Parágrafo primeiro. O Conselho de Adminístração deve reunir-se r, no mínimo, três

vezes a cada ano e, extraordinariamente, a qualquer tempo, ueo te da entidade deve

participar das reuniões do conselho, sem direito a voto. paragrafo do. Os conselheiros não

devem receber remuneração pelos serviços que, nesta condição, prestarem a Associação Grupo

Convivência Dona Dochinha, ressalvada a ajuda de custo por reunião da qual participem, sendo que os

conselheiros eleitos ou indicados para integrar a diretorÍa da entidade devem renunciar ao assumirem

funções executivas.

Art. 16. O Conselho de Administração, órgão de delíberação e normatização da entidade, subordinado

à Assembleia Geral, composto de 10 membros, deverá ser assim estruturado obedecendo-se a

seguinte proporção:

Art. 164. Poderá ter o Conselho de Administração a seguinte hipótese de organização:

| - até 60% (sessenta por cento) de membros eleitos dentre os membros associados fundadbres e

voluntá rios;

ll - até 30% (trinta por cento) dos membros eleitos pelos demais integrantes do conselho, entre

pessoasdenotóriacapacidadeprofissionalereconhecidaidoneidademoral;

lll - 107o (dez por cento) dos membros eleitos entre os empregados da entidade.

Art. 168. Passará a deter o Conselho de Administração a seguinte hipótese de composição, sempre

que for firmado contrato de gestão:

a) De 2OYo (vinte por cento) a 40% (quarenta por cento) de representantes do Poder Público,

considerados membros natos, representantes do poder público com o qual a Associação

Grupo Convivência Dona Dochinha mantenha contrato de Bestão;

b) De 2OYo (vinte por cento) a 3Oo/o (trinta por cento) de membros natos representarites de

entidades da sociedade civil, que tem acesso aos Conselhos de Políticas Públicas'que atuem

no âmbito do ente público com que a entidade mantenha contrato de Bestão;

c) Até 10% (dez por cento) de membros eleitos dentre os associados da entidade;

d) De 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) de membros eleitos pelos demais integrantes

do Conselho de Administração, escolhidos dentre pessoas de notória capacídade profissional

e reconhecida idoneidade moral;

e) Até 10% (dez por cento) indicado pelo Presidente da entidade.

Ê
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Art. 16c. os membros do conselho de Administração, em ambas as o

artigos 16 A e 16 B, eleitos ou indicados, deterão mandato de 4 (quatro) a

recondução.

mencionadas nos

admitida'1 (uma)

Parágrafo primeiro. o primeiro mandato de metade dos membros eleitos ou indicados deve ser de 2

(dois anos), cabendo à Assembleia Geral deliberar sobre quais coriselheÍros deterão mandato de dois

anos.

Parágrafo segundo. Na primeira vez em que o conselho de Administração for composto,,caberá à

Presidente indicá-los e nomeá-los, ad referendum da Assembleia Geral e, nos demais casos, caberá à

Assembleia Geral indicá-los e nomeá-los na forma e condição estabelecida neste estatuto.

Art, I6 D. Os representantes mencionados no art. 168, alíneas a e b devem correspondera mais de

50% (cinquenta por cento) do conselho constituído na forma do artigo 16 B, e terão sua deliberação

limitada à deliberação específica sobre assuntos dos contratos de gestão fÍrmados corn o poder público

local, não devendo haver interferências nos demais assuntos privados da entidade e que não dízem

respeito à qualificação como organização social e seus respectivos contratos de gestão e outros

instrumentos jurídicos.

Art. 16 E. Na ocasião de qualificação da entidade como organização social em entes federados diversos

e/ou áreas distintas, os representantes das entidades previstas nas alíneas a e b do art.16 B serão

eleitos para cada qualificação/contrato de gestão firmado, sendo a atuação dos mesmos limitadas à

respectiva qualificação/contratos de gestão.

Art. 16F. O Presidente da Associação Grupo Convívência Dona Dochinha é membro nato do Conselho

de Administração e particípará das reuniões do conselho, sem direíto a voto.

Art. 16H. os membros eleitos para compor o conselho de administração não podem ocupar cargos de

prefeito, vice prefeito, governador, vice governador, presidente da República, vice presidente da

RepÚblica, secretários de Estado ou Municipais, bem como ministros de Estado, vereadores,

deputados, senadores, conselheiros de tribunais de contas estaduais, municipais ou da União,

diriSentes ou detentores de cargo comissionado ou função gratificada da administração pública direta

ou indireta, ou ainda ocupar cargo ou função pública do órgão contratânte com o qual será firmada a

parceria, estendendo-se a vedação inclusive até seus parentes consanguÍneos ou afins até o segunda

gra u.
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Art. 161. Havendo legislação localque imponha a formação de Consel dministração com regra

e estrutura diÍerenciada da que está aqui descrita, quando da cet ra ça do contrato de gestão, a

Diretoria autoriza rá em alo ad reÍercndum dâ assem bleia geral â criação d€ Consêlho de Administn|ção

próprio, nos restritos termos e visando atender os requisitos dados pela legislação em questão,

inclusive no que diz respeito à composição, duração de mandato e atribuições, devendo a oiretoria

fazer incluir a alteração de normais internas da assoclação e aprovar em assembleia geral

especialmente convocada para este fim a situação excepciona lmente aqui consideradâ.

ParáBrafo único- O Conselho de Administração mencionado no art. 16A não se confunde com o

Conselho de Administração mencionado no artigo 15 B, detendo caráter êxcepciohal e adstrito ao

contrâto de gestão/q ua lificação específica efetuada nas condições descritas no caput do art. 16t.

DiretoÍiâ

Art.17s. A DiÍetoria será compostâ por um Presidente, um Diretor Executivo e um Diretor Financeiro,

eleitos e empossados na mesma Assembleia Geral, para mandato com duração igual ou inferior a três

anos, não havendo limitação de número de reconduções.

Parágrafo primeiro. As candidatuÍas aos cargos da Diretoria só serão aceitas por inscrição de chapa.

ParágraÍo segundo. Entre o presidente e demais diretores há retação dê hierarquia, cabendo ao

Presidente a decísão em caso de divergência.

PaÍágrafo terceiro. A autorização para firmar contratos de crédito iunto às instituiçõês financeiras em

nome da Associação Grupo Convivência Dona Dochinha e oferecer garantias competirá aos limites de

valores aqui definidos. Entre os valoíes de RS 10.000,00 (dez mil reâis) a RS 2m.000,00 (duzentos mil

reais) será atribuído ao Presidentê a jurisdição para autorizar, firmar contrato de crédito bancário e

ôferecer garantias. acima do valor de RS 200.000,00 (duzentos mil reais) fica instituído, que caberá a

Diretoria, composta pelo Presidente, Diretor Executivo e Diretor Financeiro, a competêncla para

autorizaí, firmar contrato de crédito bancário e oferecer garantias. Os diriSentes respondem

subsidiariâmente pelas obrigações da Âssociação Grupo Convivência Dona Dochinha.

Art.18e- Compete ao Preside nte:

l- zelar pela realização dos objetivos do lnstituto;

ll - zelar pelo prestígio do lnstituto, sugerir e adotar medida§ que o resguardem;

lll - decidir sobre as parcerias e convênios a serem constituídos com outÍas entidades;

tV - aprovar a adesão e indicação de associados;

V - advertir, suspender e desligar associados, após aprovação da Assembleia Geral;

É1I1ÂL DE EDUCAçÃO
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Vl - instaurar o processo eleitoral, definir a data de votação e formar a c ao ito ral;s

e interesse da instituição, ad

reÍerendo da Assembleia Geral;

vlll - determinar, se julgar necessário, a contratação de auditoria independente, para exame de contâs;

lX - interpretar este Estãtuto e resolvir os casos omissos;

x - representar judicial e extrãjudiciarmente a Associação Grupo convivênàia oona Dochinha, nas

matérias de interesse deste;

xl - ajuizar e acompanhar as açôes judiciais referentes à consecução dos objetivos institucionais

enumerêdos no art.3e deste estatutoi

xll - indicar membro do conserho de Administração, na Íorma deste estatuto ê nos rimites dele;

Xlll - Presidir as Assembleias Gerais.

PaÍáüaÍo primeiro. O Presidente poderá substabelecer com reservas aos associâdos voluntários, nas

ações judicials a que se refere o inciso Xl dêste artigo.

ParágraÍo segundo- Em caso de ausência, renúncia ou afastamento do presidente, assumirá o cargo o

Diretor tinanceiro, e em segunda opção, o Diretor Executivo, coincidindo o mandato dos substitutos

com o tempo restânte do mandato original.

Art.2oe - compete ao Diretor Executivo, sem embargo das demais atribuições mencionada

estatuto e definidas por Íeunião de oiretoria desde que observadas as regras estatutárias, e erti

de projetos, gestão de pessoas, monitoramento e planejamento de âtividades, organização de

iongressos e eventos afins, a organizaçâo e vÊiculação de publicações da Assocíação

rs neste

culação

cursos,

Grupo

@
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VII - aprovar, Comissão independente para assuntos específicos

Art.19e- O Presidente servirá com lealdade a Associação Grupo Convivência oona Dochinha, sendo-lhe '

vedado:

| - usar, em beneÍício próprio ou de outrem, com ou sem prejuízo para o rnstituto, as opàrtunidades

de lucro ou ganho de que tenha conhecímento em razão do exercício de seu cargo;

ll - omitir-se no exercício ou proteção de diíêitos do lnstituto ou, visando à obtenção de vantâgens,

para si ou parâ outrem, deixar de aproveitar oportunidades de negócio de ínteresse da Associação

Grupo Convivência Dona Dochinha;

lll - conceder delegações de poderes inerentes à sua função, salvo as mencionâdas neste Estatuto.

Parágrafo único- o Presidente não é pessoalmerite responsável pelas obrigações que contrair em

nome da Associação Grupo convivência oona Dochinha e em vinude de ato re8ular de suô

competência.
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convivência Dona Dochinha, a divulgação das atividades do tnstitu

descritas no art. 3" ínciso lV deste Estatuto.

a ução das ativídades

Parágrafo único- Aplica-se ao Diretor Executivo as mesmas limitações previstas no art.19.

Art.21.e- Compete ao Diretor Financeiro, sem embargo das demais atribuições mencionadas neste

estatuto e definidas por reunião de Diretoria desde que observadas as regras estatutárias:

| - responsabilizar-se pelo movimento contábil e financeiro da Associação Grupo Convivência Dona

Dochinha;

ll - encaminhar, até trinta e um de outubro, prestação parcial de contas, ao Conselho Fiscal, do

movimento fina nceiro ocorrido;

lll - complementar, até quinze de dezembro, a prestação de contas referida no inciso ll, com prestação

de contas referente aos meses de novembro e dezernbro.

Parágrafo primeiro. Cornpete ao Diretor Financeiro, na ausêncía do Presidente ou em sua falta ou

impossibilidade por razões de força maior ou caso fortuito, a representação da Associação Grupo

Convivência Dona Dochinha perante o Ministério do Trabalho e Emprego, lnstituto da Previdência

Social, Justiça do Trabalho e sindicatos patronais e de empregados, repartições públicas municipa.is,

estaduais e federais, junta comercial, receita federal e postos de fiscalização, em concorrêricias e

licitações, podendo para tanto apresentar impugnações e defesas em processos administrativos,

requerer informações e certidões.

Parágrafo segundo- Aplica-se ao Diretor Executivo as mesmas limitações previstas no art.19.

Conselho Fiscal

Arl.z2e - O Conselho Fiscal é composto por dois membros efetivoi e um suplente, eleitos em

Assembleia Geral, entre os voluntários com pelo menos dois anos de serviços prestados à instituição,

eleitos e empossados na mesma Assembleia Geral, para mandato de duração igual ou superior a três

anos, facultada reeleição.

Parágrafo único. A AssocÍação Grupo Convivência Dona Dochinha não remunerará sob qualquer forma

os cargos do Conselho Fiscal.

Art.23e- O Conselho Fiscal é dotado de competência para opiôar sobre relatórios de desempenho

financeiro e contábil, e sobre as operações patrimoniais realizadas, emitindo pareceres com a

finalidade de subsidiar as atividades de organismos superiores da entidade.

Parágrafo único. Compete ao Conselho Fiscal a aprovação de contas da Diretoria. dSECRETAR I,

llr.47r:
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Assembleia Geral

Art.24e- A Assembleia Geral é órgão deliberativo supremo, cabendo a

as competências, inclusivê âlteração e refonria estatutárla.

§1e- A Assembleia Geralordinária instalar-se-á anualmente e será convocada pela presidente.

§2e- A convocação da Assembleia Geral Extraordinária será feita por meio de edital afixado na sede da

lnstituição, por circulares ou outros meios convenientes, com antecedência mínima de quârenta e oito
horas e com objeto de deriberação anteriormente especificado, rimitando-se os debates,

exclusivamente, à ordem do dia.

§3e- A Assembleia Geral, ord:nária ou extrâordinária, instalar-se-á, da seguinte forma:

a) em primeira convocação com o número mínimo de quinzê essociados;

b) em segunda convocação, trinta minutos após o horário da primeira convocação, com o número de

associados presentes, respeitado o mínímo de 1/5 dos associados.

§4e- As decisões da Assembleia Geral serão tomadas pela mâioria dos presentes, salvo referentes à

destituição dbs membros eleitos, à extÍnção do lnstituto e às alterações estatutárias, quando se exigirá

quórum de votação de dois terços de todos os associados. 
_

§5e- A Assembleia Geralserá presidida pelo presldente, ou em sua falta, pelo DiretoÍ Financeiro.

§6e- compete âo Presidente da Assembleia dirigir e manter a ordem dos trabalhos, decidir o empate

das votações, proclamar as decisões do plenário e indicar o secretáÍio da Assembliia.

§7e- Excepcionalmente, o escrutínio deterá caráter aberto, conforme deliberação da Assembleia Geral.

§8'. compete a Assembleia Geral decidir a âdmissão e exclusão dos associados, bem como a eleição

de membros do conselho de Administração, na forma do art. 1se, sem embargo de outras funç6es

estatutárias expressamente mencionâdas neste estatuto.

Remuneração

Art. 248 - Pode ser instituÍda remuneração para os adm inistradores, gerentes ou diretores da entidade

que atuem efetivamente na gestão executiva e para aqueles que a ela prestam serviços especíÍicos,

bem como para os dirigentes estatutários, exceto paÍa membros do Conselho Fiscal e do Conselho de

Administração, limitada aos valores praticados pelo mercado, na região correspondente a sua área de

atuação.

Parágrafo primeiro- A Íemuneração dos dirigentes estatutários não poderá ultrapassar, em seu valor

bruto, a 70% {setenta por cento) do limite estabelecido para a remuneração de servidores do pãder

decisã exclusivâ em todas
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Parágrafo segundo - Nenhum dirigente estatutário poderá ser cônjuge até 3a (terceiro)

grau, inclusive afim, de instituidores, sócios, diretores, conselheiros,

instituição.

to ou equívalentes, da

Parágrafo terceiro - O total pago a título de remuneração para dirigentes, pelo exercício das atribuições

estatutárias, deve ser inferior a 5 (cinco)vezes o valor correspondente ao limite individual estabelecido

no parágrafo primeiro, conforme estabelecido no art. 29, ll, da Lei n. 12.101 de 2009.

Parágrafo quarto. O disposto nos parágrafos anteriores não impede a remuneração do dirigente

estatutário ou diretor que, cumulativamente, tenha vínculo estatutário e empregatício, exceto se

houver incompatibilidade de jornadas de trabalho.

Parágrafo quinto- Só será admitida a remuneração de dirigente que atue efetivamente na gestão

executiva da entidade e para aqueles que a ela prestam serviços específicos de forma direta ou

indireta, respeitados os parâmetros de mercado, e os salários e pisos rnínimos das respectivas

categorias profissionais na região correspondente à sua área de atuação.

Parágrafo sexto- É permitida a participação de servidores públicos na composição de conselhos da

entidade, sendo vedada a percepção de subsídios ou remuneração, a qualquer título, em virtude de

participação em conselho e somente e desde que não haja prejuízo para o serviço público que

originalmente prestem em seu órgão público de origem.

Extinção e destinação do patrimônio

Art. 25e - A decisão sobre a extinção da Associação Grupo Convivêncía Dona Dochinha competirá à

Assembleia Geral, nos termos estatutários, observada a necessária elaboração de parecer prévio pelo

Conselho de Administração, nos termos do art. 15, inciso Vl, deste estatuto.

Art. 26e - Em caso de extinção ou desqualificação da Associação Grupo Convivência Dona Dochinha

como organização social (OS), como organização da sociedade civil (OSCIP) ou outra qualificação ou

certificação que a entidade vier a possuir, nos termos da Lei n.9637/98,9790/99, L2.L0U7OO9; e

também as certificações que as correspondem no âmbito estadual e municipal (Organização social

municipal, organização social estadual, organização da sociedade civil estadual e municipal) o

patrimônio, legados e doações que lhe foram destinados, bem como excedentes 'financeiros

decorrentes da celebração de contratos de gestão, terrnos de parceria, termos de fomento, termos de

colaboração, ou outro instrumento jurídico, após a liquidação de todos os passivos e compromissiis

assumidos pela associação, deverão ser incorporados integralmente ao patrimônio de oútra

909 __

mesmo título e
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A
da União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, de o âmbito da sua
qualificação/certÍficação, na proporção dos recursos e bens

legislação vigente de cada região/localidade.

Parágrafo único. A transferência de que trata este artigo fica condicionada à prévío aviso ao ente
federado respo nsável pela qualificação/ce rtificação.

Art.27e - o presente estatuto foiaprovado em Assembleía Geral Extraordinária do dia 06 de setembro
de 2018.

Belo Horizonte, 06 de setembro de 201g.
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Assinado de forma digital por
JOSE NADI NERI:09070850672

DAS PESSOAS JURíDICAS
REGISÍRO CtVl L DAS PEESOASÍ 

^ndr

Av. Âhmo Ponq Il2 . I Ardú ' BH , tto . LL: (ll) 322&3118 | l!i) 322$0ts
ww.rrpibh.com.br. 9c@rcplbh..om.bÍ

SECREÍARIA l"llrt" -';':'1 ;;g 5Pg

alocados e nos termos da

PODER JUDICIÁRIO - TJ[{G
CORREGEDORIA-GER{L DE JTISTIçA

Ciril drs Pessoas.Iuidicas de Belo Hor{zonte - llÍG

Quantdade de Atos Praticados: 00019

Atos(s) Praticado(s) por:Marcelo Graciano - Auxiliar

Emol:RS 59.86 TFJ: RS 15.99 Total: R$ 7_5.85 ISS: R$ 2.86

Consultâ 3 validad€ dert€ selo no §ite

JUAZEItiI]'
Cl{l.r -r:l'

:, -CEARÁ

i:üC1-20

FOL"IÀ'. 
--À 

\Ct

I
:

i
í

I

ASSOCIACAO GRUPO CONVIVENCIA OONÂ OOCHINHÂ

AVÉRBAOO(Al sob o n0 6, no registro 141

Dlr

G.08 - Total: RS 143.26

- Total: RS 129.07
Emol:{ô101-0) Rl 90.87 TFJ: RS 32'75

(8r01-s) RS 102.9E TFJ:

/' ( )braxÉlNad okld

êm 26,1 0f201 8

Bclo Holizontc, 281102018

ASSOCIÂCAO GRUPO CONVIVENCIÂ DONA

0.89 - Totrl: RS 20.37

dn D.gh I Srf,

AVERBÂÇÀO no 6, no registro 1ô1102.

( )mr

Emol:{6601-9) RS 1ó.31

.. ( )ha r.d Sd'oid.l.

ConÍerida e qualifi cada.

Belo Horizonte, 2ôÍ10n018

Selo Eletronico N"GMY32063
Cód 6980.2704,8803.7438

Certifico que o presente documento Íoi averbado sob o no 00 no
registro no 14110?, no Livro A, em 2811012018 O referido
documento já soÍreu alteração(ôes), conforme averbação (ões),

Emol:(65o1.1) R§24.89 TFJ: R19.33 R.c: R$'l

Íé,
Belo

R01.24 -

R$í.62 - R$41.76

36.96

(6602§) R$31.60 TFJ: Rt6.66 R.c: R01.9€

( )JosóNsdNád.OÍlcÉl ( )ÂnâPaulaNéíiSitvolE

19

I lm tu|. Xan 9lrr. kMtrb aBiltu!.
lad Jllrh

b
N



BHIE. NG

'§!CRET^RrA | 'l I

i iuaztrnr' ,

( 'j ".t

risrATU'r'o socIAL DA ASSOCIAÇÃO cRUPO C CIA DONA DOCHINHA

CAPÍTULO I

DA DENOMINAÇÃO, FINS E SEDE

r\rt. l" - A Associação Grupo Convir,ência Dona Dochinha é uma associação civil, pessoa jurídica

de direito privado, sem l-rns lucrativos ou econômicos. constituída em 26106/1986, de caráter

benelioente, trpartidário, não scctária e altruísta, e tem por Íinalidade promover ações sócio

assistenciais. de fbmra universal, gratuita. continuada e planejada, sern qualquer discriminação, em

prol de quem nccessitar, «:bservada as disposições da I.,ei Orgânica de Assistência Social.

Parágrafo único - A expressão "Dona Dochinha" ligurará coüto nonte fantasia da ASSOCfAÇÃO.

Art.2" - A ASSOCI"AÇÀO tem sede na Avenida Raja Gabaglia, no 4.943. sala 101, lo Pavimcnto,

llclificio Cristal. bairro Santa l,úcia, Município tle llelo Ilorizonte, Estado de Minas Gerais. CEP

30360-663. sendo incleterminado o seu lentpo de duração.

Parágrafo único - A ASSOCIAÇÃO poderá estender a sua base de atuação para outros Municípios

e Estaclos do tcrritilrio nticional para c, exercício de suas atividades, além do descrito abaixo:

I - L;niclade/lilial Grupo Convivência está situada na Ilua Bambuí, no 335, Bairro Vale das Palmeiras,

Sete l,agoas/Minas Cerais. CBl'}: 35701-186.

Art.3" - São objetiv«rs sociais da ASSOCIAÇÃO:

I - promoçâo da etica. rJapaz,<la cidadania. os direitcls humanos, da detnocracia e rie outros valores

univcrsais;

II - pro*rçção da cicladania e busca de acesso cla população do Poder Judiciário e aos direitos

pclsitivados pela ordenr iurídica, por meio de instrumentos processuais adequados, tutela individual,

coletiva, difusa e homogênea, inclusive no que tangc ao art, 5o da Lci n'7.347185 e acl art. 82 da Lei

n" g.07g/90. em desenvolvimerrto de assessoria juridica gratuita de caráter suplementar, conforme os

te,,,os cla Lei nn 9.750r,09, em todas as áreas do Direito, c atendimento psicossocial gratuito, à

populaçiio carente e a quelrl dela necessitar;
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III - orientação gr:atuila da população em questões jurídicas e psicossociai mediante a formação de

unr núcleo de oricrntação jurídica, corn Íirnções de esclarecimento e combate à desint'ormação, para

prcvenção a celere solução de litígios, inclusive sobre a forma cle conciliação e rnediação;

IV - aperfeiçclanrento dos protissionais e acadêmicos, por nreio da prática da orientação jurídica e

prsioossocial voluntária e gratuita;

V - estintulo ao estudo tcórico e prático, com ênfase na integração entre as bases tradicionais e as

novas tendências de conhec,inrento jurídico e psicossocial, mediante a organização de núcleos de

estudos temáticos e promoção e realização de eventos, cursos livres, projetos de pesquisa €

diagnóstico, cursos de graduação e pós-graduação para o aprimoramento cle proÍissionais e

iicadêmiccls na área do Direito, Psicologia e Serviço Social, especialmente em temas que possam

colaborar para o aprimoramento dos serviços prestados pela instituição à sociedade, sendo os serviços

aqui rcfcridos na área da educação, promovidos gratuitamente, observando-se a Íbrma complenrentar

de participação da OSCIP, de acordo com o inciso III do artigo 3o da Lei n" 8.790/88;

VI - fbmento e e.xecução de atividades de interesse público, mediante celebração de convênios,

c:ontratos de gestiro e termas de cooperaÇão corn Secretarias de Estado. Prefeituras, Conselhcls cle

Direitos I-'lunranos, Sindicatos. tJniversidacles, organizaçõcs não govemamentais;

VII - sugerir, promover, colaborar, coordenar e executar projetos visando execução de scrviço de

radiodifusâo sonora, corn linalidade educativa, anística, cultural e infomrativa, com respeito aos

valores éticos e sociais. em beneticio do clcscnvolvimento geral da comunidade, mediante concessão,

pennissão ou autorizâção de exploração de radiodiíirsão comunitária, nos tsrmos da [,ei 9.612198;

VIII - trabalhar pela deÍ'esa e garantia de direitos, confcrrme o decreto 6.30812007, realizando serv'iços

e programas voltados para a del'esa e efetivaçâo dos direitos socioassistenciais, a construção de novos

direitos, a promoção da cidadania, o cnficntamento das desigualdades sociais dirigidos a indivíduos

em situações c1e vulnerabilidade social ou pessoal;

IX - desenvcrlver e fbrnentar pesquisas e estudos sociais, culturais e econômicos;

X - cJesenvolver estratégias e tccnologias sociais de inten'enção prática:
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Xl - atuar dircta e indiretarnente no desenvolvimento s de c/ou projetos cle

ernpreendedorisrno social e/ou cle experimentação não lucrativa cle

e cle sistcmas alternativos cle protlução e empregol

nrcldelos sócio produtivos

XII - prestar ÍIssessoria às Instituições públicas e privadas e realizar a gestão, nronitoranrento e

conrunicação cie projetos, programas e polílicas públioas e prcrjetos de financiamento privado:

XIV - prcstar serviço de Acolhirnento Institucional qlle garanta proteção integral a famílias e

inclir,ícluos que se encontrall sem refcrência, necessitanclo ser retirados de seu núcleo far:riliar ou

comunitá rio conÍirrmc diretrizcs espe«;iÍ'icas do Ilstatuto da Criança e do Adolescellte - ECA, Sistema

Urrico de z\ssistência Social - StIASIBII. Plano Nacional de Protuoção Proteção e Defesa do Direittr

de Ctriapçzrs e Adolcscentes à C«:nvivência Firmiliar e Comunitaria IMDtiiCNAS/CONANDA, 200Ó)'

Oricnlaçôcs "l'écnicas para os Scrviços de Acolhimento para Crianças c Adolescentes

[\4DSI(]NAS,/CONANDA, 2009). Norma Operacional Básica dc Recursos Humanos SLIAS

NOBRl.l/suAs (MDS/SNAS, 2006) e 'l'ipiticação Nacional dos serviços socioassistenciais

(MDS/ClNAS. 2009)r

XV - prgmgver a dc[esa <1o patrimônio cultural, históriccl, ecolÓgico, econômico c social do país e do

rrruncl: colaborando colll cl cnriquecirnento e engrandecinretlto cieste patrirnÔnio;

XVI - fazer a cogcstão dos prograrnas de regimes de semiliberdade e/ou de intcrnação que garantam

medida.s socioeclucativa-s que sáo rcspostas sancionatório-pedagógicas - ações articuladas nas áreas

cle erlucação, saÍtde, assistência social, cultura, capacitação para o trabalho e espoíe - aos atos

in{iaci.nais pratica<Jos pclos aclolescentes, ;\ssinr setrclo, a inserção de um aclolescente em qualquer

clas me«liclas socioeclucativas somente se clá por meio da prática de ato definido na lei penal como

crirne. su.ieita nos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeitr: a condição peculiar de pessoa

enr clesetrvolvimenro (Lei N". 8.069/1590 e Lei N". I2,554/2012):

,XVll - <Jescnvolver açôcs, ativitlacles, prograntas e projetos cle natrreza social para a clelesa, elevaçãcl,

prom.çrio c manLltenção tla sairde Íisictr e mental e cla qualiclade de vida clo ser humano' atraves'da
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,KItl - criar. lbrnentar e manter projetos de natureza anrbiental, c,ulturtrl. artística, cientiÍica, desportos,

literária e de deniocraliz-ação cla inÍbrrnaçiio. bem como espaços destinados à difusão da cultura cm

gcral. eru especial. a cultura popular. de fbrma a propiciar lazer à comutticlade;
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Itrrrnação de redes. parcerias. articulação de ações e execução de que visem facilitar e

democratizar o acesso da população em geral a consultas imentos nrédicos,

procedimentos clínicos, procedimentos cirúrgicos, procedimentos loriais, procedimentos

hospitalarcs, exanles laboratoriais e de diargnóstico por imagern, aquisição de órtcses, próteses,

nredicatttentos e todos os artefatos que possaln constituir instrumento para o tratamento é profilaxia

cle doenças. inclusive nos casos de oncologia, deticiência fisica e reabilitação de portadores de

necessidades especiais, assim como dcsenvolver atividades de gestão, gerenciamento,

operacionalização e execução de serviços de saúde municipais, estaduais e federais, sejam públicos

ou privados, lnclusivc por intermédio do contrato de gestão;

XVIII - Íbmcntar mcdidas, planos, programas e execução de projetos na área da saúde, que visern à

recuperaçãcl, manutenção, gestão de hospitais públicos. t'ilantrópicos, fundações, prontos-socorros,

unidades dc pronl.o atendimento e demais estabelecimentos de sairde em geral, assim como

adnrinistrar de fornra terceirizada serviços de 192, SAMU. Unidades Básicas de Sairde (LlBS),

atendimentos pré-hospitalares e emergências médicas em hospitais públicos. prontos socorros,

unidades de prclnto atendimento enr geral. desenvolvimento de atividades de implenrentaÇão e

execuçãu de programas governamentais de saúde preventiva, em especial o Progranra de Saúde da

Família e Progranra de Agentes Comunitários e demais serviços e quaisquer estabelecimentos na área

da saúrde. inclusive os localizados em unidades socioeducativas e prisionais;

XIX - atuação na promoção. proteção e det'esa de direitos da pessoa idosa, pessoas com necessidades

cspcciais, pcssoas com deficiência. pessoas com trajetória de vicla nas ruas, gestantes, inclusive para

a cxecução de políticas públicas de alta coruplexidacle a este público, inclusive serviço de acolhimento

irrstitucional e atendimento dornici liar:

XX - desenvolver eventos voltados a todas as áreas mencionadas nos incisos anteriores, bem como

subvcncionar total ou parcialnlente projetos de pesquisa individual ou de equipes, laboratórios de

pesquisa e aquisiçi1o de equipanrcntos médicos e hospitalarcs, podendo explorar comercialmente os

l rodutcls resultantes clessas atividacles. mediante instrumento jurídico adequado:

XXI - Irortalecer a l'unção protetiva da pessoa idosa nas famílias e comuniclade. prevenindo a ruptura

de vínculos, promovertdo seu acesso e usuÍiuto de direitos, contribuindo para melhoria da sua

qualidadc clc vida c convivência Íàrniliar e conrunitária;
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XXII - Potencializar o protagonisnro e a autonotltia da pessoa e suas tamília"s e comunidade;

Xxlll - Pronrover o acesso a beneficios. programas de de renda e outlos serviços

sociaoassitenciais, cclntribuindo para a el'etivação de direitos lirndanrentais;

XXIV - Apoiar as t'arnílias com vínculo lragilizado que necessitam de cuidados por nteio de protcção

clc espaço coletivos de escuta c troca de vivências;

XXV - Promover ações nas áreas de artc e cultura, <le lbmra a arnpliar o universo in.fonnacional e

proporcionar uovas vivências às Íamílias dos usuários;

XXVI *- Prclmovcr a intersetclrialidade conr os demais setores da recle socioassistencial nas areas de

saÍrde, educação, esporte, aíe e cultura;

XXVII * Promover a melhoria da clualidade de vida dos idosos, buscando assegurar'lhes a realizaÇão

cle programas cle atendirnento nas áreas cla saúde, educação, arte, cultura, esporte elazer, trabalho e

assistência social;

XXVI1I - Criar e mâllter departâmentos assistenciais, esportivos, de promoção da aíe, cullura' saúde

c bons hábitos dc vida;

XXIX - Atuação na dcf-esil e promoção de direito clas nrulhcres;

XXX - promoçiio, gestão e execução cle serviço de segurança alimentar e nutriciotul.

§1,,- para 6 c,umprirlento cie suas llnzrlidaclcs a ASSOCIAÇÃO cumprirá seus objetivos sociais

observanclo, inclusive para a aplicação cle recursos e gestão de bens públicos, os princípios da

legaliclade, impessoalidade, ntoraliciacle, raz,oabilidade. publicidade, economicidade e da eficiência'

§2, - N. desenvolvirnento de suas atribuiçõcs, a ASSOCIAÇÃO Oara ênlhse à assistôncia social. que

ente,de conle pressuposto para o acesso aos demais ciireitos, sendo tais atividades voltadas à proteçâo 
.

à família. à rnaternidade, z\ inÍância, à arjolescência e à velhice, ao anlparo às crianças e atlolescentes '

carcntes. à promoçãr> cla integração ao mercado de rrabalho, à habilitação e à reabilitação das pessoas

clc clcllciêrtcia c à pronroç:ãcr rle sua integraçào à vida comuttitária e ai saúde'

if,rratpAL or roucaçÃO
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Art. 4" - Para cumprir seus objetivos. â ASSOCIAÇÃO conr,ênios. termos de

parceria/Íbrncnto/colaboração. contratos e intercâmbios, promovendo as conjuntas com

outras instituiçõcs púLrlicas e/ou privadas, nacionais e internacionais. assin: conro realizar execução

clireta de apresentaçõcs, projetos, programas, planos cle ações correlatas. através dc recursos lisicos,

huntanos e f inanceiros obtidcls por qualquer meio, inclusivc doaçôes. patrocínios, locaçôes, royalties.

licenciamento e/ou cessão de direitos de soÍlware ou de qualqtrer outro tipo de Propriedade

lntelectual, taxas de adrninistração e/ou captação e cessões. ou ainda pela prestação de serviços

intermediírrios de apoio a outras organizações sem lins lucrativos e a tirgãos do setor público quc

atuem etn áreas alins, alem de prestar serviços, inclusive de gestão administrativa/financcira de

projetos próprios ou de terceiros. realizar cessão de suas instalações de t'orma total ou parcial, locação

de bens próprios ou de tcrceiros, explclração tle bilheterizr, aquisição e comercializaçâo de bens e

produtos, atividades de ensino/capacitação, dentre outras fbntes de receita que considerar pertinentes,

devendo as receitas serem integralmente para o desempenho das Í'inalidades da ASSOCIAÇÀO.

Parágrafo único - Para alcançar os objetivos descritos no art.3o, a ASSOCIAÇÃO poderá

clcrsertvolve r negóci<ls sociais ou açõcs de emprcencledorismo social. tais conlo

ccssào/contratação/gestão de nrão de obra terceirizada de serviços para fornecimento ao mercado

(contrato de terccirização); lbmecimento de mão de obra tenrporária, serviços de lirnpeza e

conservaç:ão. higicnização e lirnpeza liospitalar, controle de pragas; olerta de mcrcado de seniços de

apoicl técnico operacioual, administrativo e de serviços gerais; clferta ao mercado de consultoria: e

conrercializaçâo de mcrcadorias, bens e serviços socialmente responsáveis, Í'rutos de arranjos

produtivos ligados à econonria solidária e ao desenvolvirnento sustentável.

Art. 5o - No dcscnvoh,imento das aliviclaclcs tla ASSOCIAÇÃO serão adotadas práticas cte gestão

administrativas necessárias e suficientes para coibir a obtenção, de lbrma individual ou coletiva, dc

benel'icios ou vantagens pessoais. ern decorrêrrcia cle participação nas atividades da respectiva pessoa

j urjdic,a.

Parágrafo único - A ASSOCIAÇÃO, na consecução dos contratos de gestão, adotará práticas de

plancianrento sistcmático cle suas ações, mcdiante instrumentos de programação. orçamentação.

acompanhanlento e avaliação de suas atividades.
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CAPÍTULO II

DA CONSTTruIÇÃO S()

Ârt. (r" - Poclerão ser admiticlos como irssociatJos da ÂSSOCIAÇÃ0 pessoas tlsicas mediante análise

cla Diretoria, considerando o currículo individual do candidato no desenvolvimenttl clc açôcs

relacionadas às llnalidades da entidade.

§ I " - A propost.r de associação deverá ser submetida à Diretoria por escrito, acompatúada dtls dados

pessoais do candidato e de seu currículo.

§2' - Não haverá, para admissão no quadro de assclciados da ASSOCIAÇÃO, qualquer distinção ou

discrirninação dc nacionalidade. sexcl, cor, opiniào politica ou religiosa, sendo vedada a recusa

Iundamentada em qualquer ltrrma de preconceito'

§3" - A l)iretgria analisará a proposta dc associação. emitindo parecer a respeito da matéria, pela

aceitaçiro ou não da candidiltura.

§4' - Da clec:isâo cla Diretoria que rc.leitar a candiclatura não caberá reourso.

§5,, - Caso a Diretqria aceite a proposta cle associaçãcl, tal decisão deverá ser refurendada pela

Assentbleia Cieral.

§6, - Os associados poderâo ou nâo realizar contribuições t'inanceiras em prol da ASSOCIAÇÃO.

§7, - Ll 
'cdada 

a clistribuição de resultados. dividendos, boniticações, participações ou parcelas do

patrimônio da ASSOCIAÇÃO. sob qualquer Ibn'na ou pretexto;

§8, - A clualidade cle associaclo cta ASSOCIAÇÀO é intransmissívcl. por ato inÍer vivos ou por

sucessào hereditária.

§9, - E permiti<la a remuncrÍrção cle associaclos da ASSOCIAÇÃO c;ue veúam a realizar,

eltti'u,crnrc. trabalho especííico em prt"rl tlos objetivos da entidade, respeitados os valores praticados

pelo me rcaclo na região oncle tbren-r excrcidas as atividades e observado o disposto neste Estatuto e

nas demais non.rlas intcrnls da ASSOCIAÇÃO, inclusive observando as Leis c regulamentos que

tiisciplinani sqbre o Certihcaclo dc Ênticlacle Betteficente de Assistência Social (CEBAS)'

Art. 7o- As categorias de associados são ns seguintes:

I - Íirnti.tjor. enten«Jitlo con'lo aquele presente na Asscmbleia Geral de constituição da

ASSOC]IAÇÃO;
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ll - voluntário. cntendido como todo aquele que preste, em caráter gratuito, trabalhos e

serviços que r:liretamente colaborem paÍa à concretização dos obj

aclerido por termo de adesão espccÍlico;

da insti tenclo para tanto

lll - cmerito. entendiclo como toda pessoa Íisica que, em viftude do destaque e relevâucia no trabalho

prestaclo ri Instituição. receba tal clualificação por iniciativa da presiclência da enticlacle;

IV - honoriirioo entendiclo con:o pessoa tisica clue se destaque nos objctivos colocaclos pela instituição,

embora nâo seja ass«rciado voluntírrio;

V - aclnrinistrac'lor, entendido como pessoa Íisica clue clesenvolva atividades profissionais de gestãc)

na cnticlade. conrpondo seus cluadros, corn r,ínculo estâtutário ou por crutra l'onna jurídica.

Parágrnfo único - Os a.ssociados II, III, IV e V deverho apresentar-se em Assernbleia Geral.

Art. 8'- São direitos dos associados:

I --votar na r\ssemblcia Geral;

Il - Scr votado para ocupar cargo na Diretoria:

lll - aprcsentar proposta de exclusão cle outros assclciados;

lV - proporà Diretoria ou à Assembleia Geral medidas de interesse social.

§1"- Será garantido a I/5 (um quinto) dos associados o direito de promover convocação de

Assenrbleia Ceral.

§2" - Pocler:ão ser votaclos para ocupar cargo na l)iretoria apenas os associados previstos no inciso I e

Il do art.7u.

Art. 9" - São deveres dos associados:

t - Colahori.rr parà a concrelização clas Íirtalidacles da ASSOCIAÇIÃO;

Il - Obcdcccr a estc Estatuto Social c acl Reginrento Interno;

Ill - Zelar pelo born conceit<l cla ASSOCTAÇÃ() e trrela salvaguarda de seu patrimônio.

Ârt. t0 - Nenhunr dos associaclos responcle solidúr:ia ou subsidiariamente pelas obrigações sociais da

ASSOCTAÇÃO.

Art. ll- I)eixará tle Íazer parte clo quadro social cla ASSOCIAçfÃO o associado que:

I - solicitar sua exclusão, que deverá ser comunicada por escrito à Diretoria:

Il - conreter' infraçâo grave que conÍigure justa causa relevante N
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§l'- A proposta de exclusão pode ser a;rresentada por qualquer

Diretoria, que julgará pelo desligamento ou não do associado,

Geral contra a decisão da Diretoria.

deverá ser submetida à

cabí recurso à Assembleia

§2'- O procedimento especiÍico de exclusão cle associados será regulamentado no Regimento Interno,

scnclo assegurados direito de det'esa e de recurso.

§3" - O associado que deixar de fazer parte do quadro social da ASSOCIAÇÃO, por qualquer motivo.

não terá direito de reaver os valores de cor:tribuições. mensalidadcs ou doações realizadas.

CAPÍTULO III
DA ORGANTZAÇÃO

Art. 12 - A ASSOCIAÇÃO é composto pelos seguintes órgãos:

a) Assenrbleia Geral;

b) Conselho Fiscal;

c) Diretoria;

d) Consellirt de Administraçâo:

§l' - O Conselho cle Administração é órgão superior de gestão e normatização; a Diretoria é órgão de

deliberação e de gestzlo acjministrativa, técnica e operacional; a Assembleia Geral e o órgão soberano

e cle trdministraçào supcrior; e o Consclho F'iscal é órgão de fiscalização contínua da gestão

administraliva e fi nanceira.

§2,, - As regras procedinrentais para funcionamento dos órgãos deverão ser regulamentadas no

Regirlento Interno.

§3, - Os órgãos que compõenl a ASSOCIAÇÃO deverão atuar pautados pela Íinalidade pública da

instituição, primando pela transparência dc suas ações.

Art. 13 - Os nrembros da Dirctoria não são pessoalmente responsáveis pelas obrigações que

contraírcm em nome da ASSOCIAÇÃO e ern virtude de ato regular de gestão; respondem, porém.

civit e criminalmente, pelos prejuizos que causarem, quando procederem:

I - dentro de suas atribuições ou podere§, conr culpa ou dolo;

II - corn violação da lei, clo Estatuto Social ou do Regirnento Interno.
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Art. l4 - Para o desenvolvimento das atividades previstâs no art. do , da ASSOCIAÇÃO

poderá criar Coordenadorias específi cas.

§l'- A coordenilcloria deverá ser criada por iniciativa da Diretoria e aprovada ad referendum ent

assernbleia geral cuja convocação preveja esta possibilidade. já com apresentaÇão dos nclmes clos

coordenadores no mesmo ato.

§2" - A proposta de criação da coordenadoria deve conternplar suas lunções e composição, podendo

o presidente nomear e destituir livremente os coordenadores.

§3'- Os coordenadorcs poderão receber remuneraçãu pelo exercício de suas funções, desde que

lixada confclrnre parâmetro de mercado e considerando a região correspondente à area de atuação, e

ern ata de rcunião de Diretoria. indepeudentcnrente de conÍiguração de vínculo trabalhista.

§4"- Os coordenadores nâo possuem poderes parà representação judicial ou extrajudicial da

ASSOCIAÇÃO, e não respondenr pessoalmente pelas obrigações da entidade. exceto para os ca-sos

crn que agirem de forrna dolosa ou culposa. ou lbra das competências de sua coordenadoria e seu

vínculo com entidadc c de ordem celetista ou de consultoria. senclo considerados membros não

estatutários.

SEÇÃO I - DA ASSF,MBLEIA GI]RAL

Art. l5 - A Assemblcia Ceral é órgão deliberativo soberano e reunir-se-á orciinariamente uma tez

por ano e extraordinariamente sernpre cluc convocada pelo Presidentc, pelo Conselho de

Adrninistraçâo, pelo Consclho Fiscal ou por l/5 (um quinto) dos associados.

Art. l6 - A Asscmbleia Ceral será convocada com prazo mínimo de 05 (cinco) dias de antecedência,

mediante comunicação por escrito aos associados por qualquer nrcio hábil.

Arr. l7 - A Assemblcia Gcral será instalada e concluzida pelo Presidente da ASSOCIAÇÃO, descle

que presentcs em primeira chamada ao nlenos 1/3 (um terço) dos associados e com qualquer nÚtmero

em segunda chamada, meia hora depois, exceto nos casos em que este Estatuto Social exigir número

dif'erente.

§ l"- Os associados ausentcs poderão ser rcpresentados por procuradores, por rneio de instruntento de

nranclato contendo cxpressamente todos os podcres delegados.

§2,,- 1'clclas as <Jecisões cla Assemblcia Geral serào totnada.s por naioria simples dos associados

presentes corn direito a voto. exceto nos caso§ em que este Estatutc) exigir nÍrmero diferente
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Art. ltl - A Asscmbleia Geral somcnte podcrá deliberar sobre os quais for convocada.

çâo de menrbros doParágrafo único - No cascl de deliberação reÍbrente à

Conselho cle Aclministraçào ou cla Diretoria. de alterações estatutárias ou de cxtinção da entidade,

dcvcrá scr pron)ovjda Assemblcia Gcral convocada especialnrente para esses fins.

Art. 19 - A Assetrrbleia Geral será presidida pelo Presidente. ou em sua falta, pelo Diretor de

Mobilizaçrlo de Reoursos c Novas Parcerias.

§1" - Contpete ao Presidente da Assernblcia dirigir e nranter a ordem dos trabalhos, decidir o empate

das votações, proclamar as decisões do Plenário e indicaÍ o secretário da Assembleia.

§2" - F)xcepcionalnrente. o escrutínio deterá caráter aberto, contbnne deliberação da Assembleia

Creral.

Art. 20- Compete privativamente à Assenrbleia Geral:

I - clcger e destituir os metnbros dcl Conselho Fiscal;

II - elcger e destituir os membros do Conselho de Administração:

lll - eleger e destituir a f)iretoria;

IV - deliberar sobre alterações estatutárias;

V - deliberar anuahnente sobrc aprovação de balanço patrimonial, prestação de contas anuais, plano

cje trabalho, proposta orçamentária anual. pareceres do Conselho Fiscal sobre as operações

patrinroniais e relatórios de desernpenho financeiro e contábil cla ASSOCIAÇÃO;

VI - deliberar quanto a proposta de «loação cle bcns da ASSOChÇÃO;

VII - <Jelibcrar quanto a proposta de aquisição, venda ou imposição de gravames aos bens cla

ASSOCIAÇÃ0, mediante encaminhanrento de parecer favorável pelo Conselho Fiscal;

VIII - deliherar sobre outras materia-s de interesse da ASSOCIAÇÃO;

IX - clcliberar quernto à clissolução cla ASSOCIAÇÃO.

partigrafo único - As regras procedimentais para destituição de membros do Conselho de

Aclministração. do Conselho lriscal ou da f)iretoria deverão ser regulamentadas em Regirnento

Interno.

sEÇÃo Il - Do coNsllt.Ho I'tscAL

Art. 2l - 1.; Conselho Fiscal e orgão de controle interno. encamegado de verificar a regularidade da

aclministração contábil-frnanccira da ASSOCIIAÇÃO, constituído por até 03 (três) membros, eleitos

pcla Assembleia Ceral. N
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ParágrnÍb único - O mandalo do Conselho Fiscal será de 03 (três) endo haver apenas uma

rcconc-l uçzicl sucessi va.

A,rt.22 - 0 Clonsellto Iriscal reunir-sc-á sclnpre que necessiirio. mediante convocaçõo do Presidente,

dos membros do conselho l;iscal ou cle l/5 (um quinto) dos associados.

Art. 23 - Compcte ao Consclho Fi.scal:

I - a aprovação de contas da Diretoria;

II - exanrinar e emjtir parecer sobrc os relatórios e balancetes da entidade;

lll - supervisiottar a exeoução í-rnanceirtr e orçamentária da entidade, poclendo examinar lilros,
rcgistros. documentos ou quaisquer outros elemcntos, bem como recluisitar inÍiormações;

IV - exiuninar e ernitir pârecer sobre os relatórios gercnciais c cle atividades da entidatle e respectivas

dcntonstraçôes financeiras elahorados pela l)iretoria, relatiros às contas anuais ou de gestão da

ASSOCTAÇÃ0;

V - apresentar rclatórios de receitas e despesas, senrpre que Íbrc.nr solicitados;

Vl - requisitar à Diretoria, a qualquer tempo, docurnentação oomprobatória das operações econômico-

l'i nanceiras rc,al i zadas pel a entidade;

\rll - elaborar parecer sobre proposta de aquisição, venda ou inrposição de gravalnes aos bens da

cntidade e encaminhá-lcl à Asscrnbleia Geral para cleliberação:

VIll - aconrpilnhar o trabalho de evetltuais auditores extemos independentes:

IX - zelar pela observância dos princípios funclamentais de contabilidade e das Nornras Brasileiras de

C'ontabiliclade na prestação dc contas e atos correlatos da entidade;

X - opinar c, emitir pareceres. inclusive pâra a r\ssernbleia Geral, sobre relatórios de desempenho

l'inancEiro e c:ontábíl c sobre as operações patrimoniais realizatdas pela Diretoria. podendo, para tanto,

determinar à Diretoria que providencie o apoio de técnicos especializados:

XI - prorrunciar-se sobre assuntos que lhe lbrern submetidos pelo órgão diretivo ou pelo órgão

deliberativo;

XII - pronrurciar-sc sobre denfrncia que lhe ttrr encaminhada por qualquer cidadão, adotando as

prov idências caLr Íveis.

Art. 21 - Os mcrnlrros do Conselho Fiscal devet:n renutrciar âo cargo para assumirern Íirnções

cxecuti vas ren: uneradas. N
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Pariigrafo único - Os integrantes clo Conselho [iiscal não ajuda de

custo ou subsídio pelos scrviços que, nesta condição, prestarem à entidade.

sEÇÃo ril - DÂ DTRLTORIA

Art. 25 - A Diretoria será composta pelcl Presidente e Diretor de Mobilização de Recursos e Novas

Parceria"s.

§l'- O n:anclato dos mcmbros da Diretoria é dc 03 (três) anos. sendo permitidas reconcluçÕes

sucessivas ou alternadas.

§2" - As candidaturas para os cargos da Diretoria serão aceitas somente por inscrição de chapa.

§-1' - Entre cl presidente e o Diretor de Mobili'zaçâo de Recurso e Novas Parcerias há uma relaçãcl dc

hierarquia. cabenclo ilo Presidente a clecisão enl caso de divergência.

§.1" - As nornlas de liurciorramcnto da Diretoria serão estabelecidas no Regimento Intemo.

§5' - Obrigatn a entidade os atos da Diretoria. descle que exercidos nos limites de seus podercs

deljnidos neste EsLatutti Social e no Itegimento ltttenlo.

Art. 26 - Cotttpete à Diretoria:

I - clirigir as ativiclacles da ASSOCIAÇÃO scgundo as diretrizcs da Assembleia Geral e do Conselho

Fiscall

II - resp6nsabilizarse pe.la execução dos projetos e atividailes propostos, estabeleccndo resoluções

clue clefinam 0 program& <le trabalho e o orçamento anual cla ASSOCIAÇÃO;

I1 - elaborar c apresentar relatório clue subsiclie as atividades do Conselho de Administração e/ou do

Clonselho Fiscal. scmpre que solicitado;

lV - aclotar e estabelecer, para todos os órgãos cla ASSOC'lAÇÃO, práticas de gestão administrativa.

necessiirias e suficientes a coibir a obtenção. de forma indiviclual ou coletiva, de beneficios ou

vantagens pessoais em clecorrênsia da particitrração no processo decisório e na-s atividades da pessoil

.lurídica:

V - reunir-se com institr.rições públicas e privaclas para múrtua colaboração ern atividades de interesse'

corll.um:

VI - lprova'o Regimento lnterno e Regulanlenlo de Compras da ASSOCIAÇÃO;

VII - deÍ'inir Plano de Cargos e Salários;
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ôas

VIII - deliberar quanto à aceitação de doações condicionadas ou acarretar encargos a

ASSOCTeÇÃO;

IX - deliberar sobre a admissâo e demissão de colaboradores:

X - curnprir c l'azcr cumprir o Estaturo Social da ASSOCIAÇÀO;

Xl- eÍêtivar doação de bens da ASSOCIIAÇÃO, mediante deliberação do Conselho de Adrninistração;

XII - eÍbtivar a conlpra de bens necessários ao funcionamento da entidade;

Art.27 - Compete ao Presidente:

I - representar a ASSOCIAÇÃO. ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente;

II - cumprir e tàzer cumprir este Estatuto social e o Regimento lnterno;

Il[ - conv<lcar e presidir as reuniões c]a I)iretoria:

IV - autclrizar despesas c promover o pagamento de obrigações em conjunto com o Diretor de

Mobilizações;

V - responsabilizar-se pelas açiies de relacionanrento intemo e externo da ASSOCIAÇÃO:

VI - assinar termos de parceria/colaboração/fomento, acordos, convênios, contratos e demais

i nstrum entos congêneres;

VII - constituir procuradores em nonle da ASSOCIAÇÂO. descle que necessiirio para a efetivação

dos trabalhos da entidade,

Vlll - contratar c demitir luncionários;

IX - deliberar sobre as demais questões executivas de interesse da entidadc;

X - zelar pela realização dos objetivos da ASSOCIAÇÃO;

XI - zelar pelo prestígio da ASSOCIAÇÃO, sugerir e a<Iotar mcdidas que o resguardem;

Parágrafo único - Ent caso de ausência, renúncia ou afastarnento do Presidente, assumirá o cargo o

f)irctor de Mobilização de l{ecursos e Novils Pilrcerias, coincidindo o nrandato dos substitutos com o

tempo restante do mandato original.

Art. 28 - 0 I)residente servirá cour lealdade da ASSOC'IAÇÃO, sendo-lhe ve<Jado:

I - usar. cnr beneficio próprio ou de outrenl, com ou sem prejuízo para a ASSOCIAÇÃO, as

oportunidades dc lucro ou ganho de que tenha conhecimento ent razão do exercício de seu cargo:

II - omitir-sc no exercicio ou proteção de direitos da ASSOCIAÇÃO ou visando à obtenção de

vanl.agens. para si ou para outrcm, deixar de aproveitar oportunidades de negtlcio de interesse da

N
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Ill - conceder delcgaçíres de poderss illerentes à sua função, sal as neste Estatuto.

l'arágrafo único - O Presic'lente nÍio é pessoalmente vel olrrigações que contrair em

nonrc da ASSOC:lA(lÃ0 e em virtucle de ato regular de sua com la.

Art. 29 - Compete ao Diretor de Mobilização de Recursos e Novas Parcerias, sent embargo das

demais atribuições mencionadas ne$te estatuto e definidas por reuniâo de Diretoria desde que

observaclas as regras estalutilrias:

I - estalrelecer relações com instituições direta ou indiretamente envolviclas eur promover. fomentar,

financiar c/ou incentivar, por qualquer Íbrma, atividades relativas às suas finalidades e objetivos

sociais;

II - propor parcerias e projetos de captação.iunto as enlpresas, órgãos púrblicos e/ou privaclos,

instituições filantrópicas e entidades similares, nos âmbitos nacional e internacional. viszurclo

esrabelecer relaçôes clue propiciem a motrilização dos recursos neccssários à efetivação dos pro.ietos

desenvolviclos pe la ASSOCIAÇÃO;

ll[ - buscar, pgr meio cla articulação de parcerias o desettvolvimentcl de projetos ao Íiel cumprimento

<1os objetivos sociais cla ÂSSOCIaÇÀO;

lV - estahelecer intcrcârnbio conl grupos. indivíduos, parceiros, eÍnpre§as, órgâos públicos e a

ÂSSOCIAÇÀç;. buscando a articulação entre os segmentos. direta ou incliretametrte. envolvidos nas

ativiclades cla lnstituição ;

V - gerir canais de parccrias,'

VI - atenc.ler I etrpresas patrocinadoras e parceiras;

Vll - realizil-er coplgnicaçâo intcgrada. clivulgação da ASSOCIAÇÃO, de seus trabalhos, proietos e

irbertura de novas lientes de trabalho:

\rlll - analisar os aspectos sociais. econômicos e culturais nars diversas regiões, e identilicar possÍr'eis

parccrias conr instituições públicas e privadas para mútua colaboraçâo cm atividades de iuteresse

corrunr. para arnpliar a atuação <la ASSOCIAÇÃO;

IX - A rcprcsentação legal para assuntos financeriros e a supen'isão da Gerência Financeira;

,/
§1,,- Competc ao Diretor de Mobiliz-ação <le Rccursos e Novas Parcerias, na ausência clo Presidente

ou enl sua làlta 6u inpossibilidacle por razeies de força nraior ou caso fcrrtuito. a representação da

ASsjoClAÇlÃO perante o Ministdrio do Trabalho e Emprego, Instituto da Previdência Social..lustiça

clo 
'l'rabrrllro e sindicatos patronais e dos empregados, repil'tições públicas municipais, estaduais e
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Íederais. junta comercial. receita Íbderal e postas de tj.scali e lic.itações.

podendo para tanto apreseutar impugnações e det'esas cm processos vos, reqLlerer

infcrnnações e certidôes.

§ 2' - r\plica-se ao Diretor de Mobiliz.açâo dc Recursos e Novas Parcerias, as mesmas limitações

prcvistas no artigo 28.

Art. 30 - J'tlda emissão e aceite de títulos de créditos e documentos que envolvam obrigações

pccuniárias para a ASSOCIAÇÃO serão obrigatoriamente assinaclos pelo Presidente e pelo Diretor

clc N'lobilizaçãcl de Recursos e Novas Parcerias, ou por procuradores formalnrente constituidos com

pode.res especiztis e, se ltrr o caso. r,alclres linrites a serern deÍiniclos no texto de cada procuração.

§l' - O instruntetrto de mandato que outorgar podercs em nome da ASSOCIAç:ÃO para os

procurirdores indicados no ccrTtrtt dcverá ser assinado pelo I'}resiclente e pelo Diretor de Mobilizaçáo

cle Il,ecursos e Novas Parccrias.

§2" - 
^ 

autorização para I'trmar colltratos de crédito .iunto às Instituiçcies financeiras ern nonre cja

ASSOCIAÇÃO e ot'erecer garantias cornpetirá aos limites dc valores aqui definidos. Entre qs valores

tle R§ 10.000,00 (dez nril reais) a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) será atribuído ao Presictenle a

.iurisdição para autorizar, Íirmar contrato cle credito bancário e oÍbreccr garantias.

§ .1"- Acima do valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) fica instituíclo que caberii coniuntamente

ao Presiclcrlte e ao Dirctor de Mobilizaçã<l de Rccursos e Novas Parcerias. a competência para

erutorizar, firnrar contrato «lc crédito bancário e oferecer garilttiits.

Art.3l - Compete conjuntaruente ao Presidente e ao Diretor de Mobilizerção de Ilecursos e Novas

Parcerias:

I - irbrir, lnovimentat'e ellcerrar contâs bancárias;

ll - enritir chcques e reqtrisitar talões de clreques e autol'izil trarrsf'erências de valorcs por carta;

lll - autorizar aplicaçõcs I'rnanceiras:

lV - outorgar procurações nos termos deste Estatuto:

V - cndossrlr cheques c ordcns de pagamcntos do país ou tJo exterior. para depósito em conta bancária

da ASSOCI^ÇÃO;

V I - celetrrar convênios e contrâtos comerciais e/ou tinanceiros com ônus a serern assumidos por

mcio clc recursos próprios cta ASSOC'lA(fÀO
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§EÇÃO rV * D() CIONSET.HO DE ADMINTS

Art. 32 - O Conselho de Achrinistração é órgào deliberativcr íclo por l0 (dez) membros.

eleitos pela Assembleia Geral, clue deverá obedecer à seguinte proporção:

I - ató (r0% (scssenta por cento) cle memtrros eleitos dentre os membros associados Íundaclores e

voluntiírios:

II - ati l0% (trinta por cento) dos membros eleitos pelos demais integrantes do conselho. entre

pcssoas de notória capacidade proÍissional e rcconhecida idoneidade moral;

III - l0% (dez por cento) dos rnembros eleitos enlre os enrpregaclos da entidade. 
I

§l'- O mandato dos membros do Clclnselho de Administração será de 04 (quatro) atros. sendo

pcrmitida umi.r recondução sucessiva.

§ 2" - As clcliberaçõos do Conselho de Aclministração deverão ser registradas em alas de suas reuniões.

§3" - O Conselho de Adrninistração se reunirá sempre que necessário, nrediante convocação do

Presi{ente da Associação, <1o Presidente clo Conselho ou de l/5 (um quinto) dos associados.

§ 4" - Os integrantss <Jo Conselho cle .Àtlministração nâo poderão receber remuneração, ajuda de custo

ou subsídio pelos scrviços que, nesta conclição, prestarem à entidade.

§ 5" - Os consclheiros eventualmente eleitos ou indicados para integrar a Diretoria da entidacle devenr

relunciar ao cargo rro (lonselho cle Administração para asslltl'lir funções executivas remuneradas'

§ 6, - 0 C'onsellro clc Actministração deve reunir-se ordinarianrente. no ntínimo, três vezes a cada ano

e. extraordinariamente. a qualquer tempo, sendo que o Presidente da entidade deve participar da-s

reuniões do conselho, sem direito a voto,

§2" - O Presidente da ASSOCIAÇÃO é memLrro nato da Conselho de Administração e participará

dns rermiões do Clonselhtl, sem direito â voto.

Ârt. 33 - Compcte ao Conselho cle Adrninistração:

I - llxar o âmbito de atuação da entidadr:, pÍu? círn§ecuÇão do seu objeto;

Il - aprovar a proposta cle contrato de gestão da entidade:

III - aprovar a proposta de orçamento da entidade e o pÍograma de investimentos;

/Sfcnr;
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lV - designar e dispensar os nrenrbros tla diretoria, senclo a à Assembleia Geral

pilra aprovaçãct por quórun de 2/-i de scus meurbros associados;

V - aprovar e dispor sobre a alteração dos estatutos e a extinçãcl cia entidade por rnaioria, no mínimo.

de dois terços de seus membros;

Vl - aprovar o reginrentr: intemo da entidade, que deve dispor. no rnínimo, sobre a estrutura, fbrma

de gerenuialnento, os cargos e respectivas competências;

Vll - aprovar por rnaioria, no mínimo de dois terços de seus membros, o regularnento próprio

contendo os procedimentos cluc deve ad<ltar para a contratação de obras, serviços, comprâs e

alienações e o plano cle cargos, salários e bcneficios dos ernpregados cla entidade:

VIII - aprovar e encaminhar, ao órgão supervisor da cxecução do Contrato cle Gestão ou do 'I'entro

dc Colaboração ou congêneres. os relatórios gerenciais e de atividades da entidade. elaborados pela

Diretoria;

IX - tiscalizar o cumprinlento das ciiretrizes e metâs definidas e aprovar os demonstrativos financeiros

e conttlbeis c as cclntas anuais da entidade. com o auxílio cle auditoria extcrna quando necessário e na

l'orma deste estatulo;

X - atrrrovar, ouvida a Diretoria, à alteraçiro, extirrção ou clissoluçâo do contrato do Contrato de Gestão

orr do 'l^ernro de Colaboração ou congêneres ou da qualificação, por maioria de no mínimo 213 de

sr-us nrembros;

Xt - garantir zr atuação da ASSOCIAÇÃO no curnprimento de seus objetivos. bern conto detinir

políticas, diretrizes e lirrhas de atuação:

XII - clegcr o seu Prcsidente:

XIII - Íiscalizar os atos da L)iretoria, verií'icarrdo o cumprimento de seus deveres legais e estatutários;

XIV - exanrinar os Iivros de escrituração da entidade;

XV - opinar e emitir pareceres, inclusive para a Assernbleia Geral, sobre relatórios de desempenho

financeiro e contáhil e sobre as operaçôes patrirnoniais realiz.adas pela Diretoria podendo, para tanto,

dclcrrninar à Diretoria que pr:ovidencie o ap<lio de técnicos especializ:dos:

XVI - requisitar a l)irctoria, a clualquer tempo, docurnentação conrprobatória das operações

eoonômico- fil nancciras rea I iz.ad as pela enti dade;

XVll - acomptrnhar o trabalho de eventuais auditores extemos independentes;

XVill - con\,ocar Assembleia Geral: @
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XIX - zel2'rr pela observância dos princípios ÍLndamentais cle conta das Nonnas Brasileiras

dc Contabilidade na prestação de contas c zltos corrclatos da e:

XX - cleliberar quanto à aceitação de doações condicionadas ou que possam acarrelar encargos a

assocrAÇÃo;

XXI - analisar proposta de ven«la ou imposição de gravâmes aos bens da ASSOCIaÇÀO e

encaminhá-la. caso se-ia làvorável e aconrpanhada de exposição de nrotivos, à Assembleia Geral para

dcliberação;

XXII - deliberar quanto a proposta de doação de bens da ASSOCIAÇÃO;

XXIII - outras atribuições, confonne exigência especítica constante das leis municipais e estaduais

relativas à qualilicação como organizaçã<l social, dos contratos de gestão firnrados ou de instrumentos

"iurídicos decorrentes da qualificação. atribuições essas que poderão ser incluídas por meio de ato ad

relbrenduur pela Diretoria e aprovada posteriormente pelo Conselho cle Administração.

Art. 34 - Para cada contrato de gestão ou termo de colaboração ou instrumento de parceria congênerc,

firmado entre a ASSOCIAÇÃO e o Poder Público, deverá ser composto um Conselho de

Adnrinistração próprio, constituído por no mininro 7 (sete) ntembros, sendo a atuação dos mesmos

limitadas âo respectivo iustrumento, contendo a seguinte composição:

I - De 20% (vinte por cento) a 4OoÁ (quarenta por cento) de representantes do Poder Público.

copsiclerados menrbros natos, representantes do poder público com o qual a ASSOCIAÇÃO

mantenha o referidcl Instrumento;

II - De 20% (vintc por cento) a 30% (rinta por cento) de membros natos representantes de entidades

da sociedacle civil, quc tem acesso aos Conselhos de Políticas Públicas que atuem no âmbito do ente

púrblict-r cont que a entidadc mantenha o referido lnstrumento;

III - Até l0oÁ (dezpor cento) «le membros eleitos dentre os associados da entidade;

IV - De fio/o (dezpor cento) a30o/o (trinta por cento) de menrbros eleitos pelos demais integrantes

rlo Conscl6o cie Administração, escolhiclos dentre pessoa.s de notória capacidade profrssional e

reconhecida idoneidade tnoral:

v - Até 10Yo (dez por cento) indicado pela Prcsidente da entidade.
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Parágrafo único - Quando necessário para â celebraçâo o Poder Público. paia

obtcnção de algurna certificação ou quando a lei assim a conrposiçrlo do Conselho de

Adrninistr:ação clo art. 32 será cclmp<lsta nos termos do art. 34

Art. 35 - Os membros da Corrselho de Administração. cm ambas as composições nrencionadas nos

arligos 32 e 31, cleitos ou indicados. deterão mandato de 4 (quatro) anos, admitida uma recondução.

§l'' - Na primeira vez em que o Conselho de Adrninistração for composto, caberá ao Presidente

indicá-los e nonr0á-los, ud rcferendum da Assenrbleia Geral e, nos demais casos. caberá ii Assembleia

Gcral indictl-los e nomeá-los na fbrma e condiçãcl estabelecida neste estatuto.

§2"- Os membros eleitos para compor o conselho de administração não podem ocupar cargos de

preÍ'eito, vice prct'eito, govemador, vic'e governador, presidente da República, vice presidente da

IlepÍrblica. secretários de Estado ou Municipais, bem como ministros de Estado, vereadores,

deputados. senadores, conselheiros de tribunais de contas estarJuais, rnunicipais ou da União,

dirigentes ou detentores de cargo comissionado ou função gratiticada da administração pública direta

clu indireta, ou ainda ocupar cargo ou função pública do órgão contratante com o qual será firnrada a

parceria, estendcndo-se a vedação inclusive até seus parentss consanguítteos ou afins até o segundo

grau.

Art. 36 - I{avendo legislação looal, municipal ou estatual que determine a lormação de Conselho de

Administração com regras c/ou estruturas diÍ'erentes das descritas neste Estatuto, como requisito para

celebração de contrato de gestão, termo de ccllaboração ott instrumento congênere ou para obtenção

cle alguma certificação, a f)iretoria autoriza:'á etn qlo ad reJerendttm da Assembleia Geral a criação

clc C'onselho cle Adrninistraçâo próprio, nos restritos tennos e visando atender os requisitos dados

pela legislação em questão, inclusive no que diz respeito à cornposição, duração de mandato e

atribuições. clevendo a Diretoria fazer incluir à alteração de normais inlernas da associação e aprtlvar

enr asscmbleia geral especialnrente convocada para este fim a situação excepcionalmente aqui

considirada.
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C]APÍTUI,O IV - DA I}IjBI,ICIIDADE DOS ATOS TAÇÃO DE CONTAS

Art. 37 - A preslação cle coutas da ASSOCIAÇÃO conterá, entre outros, os seguintes elementos:

I - balanço palrirnonial;

ll - denronstrações conrábeis previstas em lei;

III - demonstraçõcs das origerrs e aplicações dc'recursos:

11i - quaclro comparativo de receitas e despesas previstas e realizadas;

V - notas explicativas do balançol

VI - parecer do Clc»rsellrcl Fiscal ou do Conselhcl de Administraçâo, quando a lei assim o exigir;

§l' - A prcstação de contas da ASSOCIAÇÃO observzu'á:

I - os princípios ltndamentais de contabilidade e as Normas Brasileiras de Contabiliclade. sendo

obri.uarório mânter escrituração contábil regular completa, que registre as receitas e despesas em

livros revestidos das lbrmalidades que assegurern a respectiva exatidão, bem como a aplicação em

gratuidade de forma segregada, enr consonância corn as normas emanadas pelo Conselho Federal de

Contabilidade:

II - a publiciclade. pcrr qualquer meio eÍ\caz, no encerran'lento do exercício fiscal, do relatório de

ativic'lades e clas demonstrações financeiras da entidadc, incluindo-se as certidões negativas de débitos

.iLrnro ao INSS/l,revidência Social e ao FCTS. colocando-os à disposição para exame de qualquer

cicladào;

lll - a rcalização de auditoria interna e, se lbr o caso,lanrbém por auditores externos inclepettdentes,

sobre a aplicaçã«l cle recursos púbticos e bens púbticos recebidos pela entidade. que sejam ob.ieto de

conlratos cle gestíio ou termo.s rle parceria, previstos na Lei Federal n'9.790/99 e l.ei do Estado de

ivlipas Cerais n" 23.081/18 c demais nornras vigentes, observaclas as obrigatoriedacles quanto a

limites. t nlores e c«:n.clições eventualmente definiclas em norlnas especíticas, inclusive o artigo 52 do

Decretcr 46.020112 do Estado de Minas Gerais;

IV - prestação de contas tie todos os recursos e bens cie origenr pública recebidos, coutbrnre

deterrrrinant o arrigo 70 da Constituição Fcderal e os artigos 73 e 74 da Constituição do Estado de

lv{irras Ccrais. nos rcrmos ila regulanrenlação aplicável para. cada tipo de recurso ou bem rec'ebido.

§2,, - Os clocumentos que comprovem a origem de receitas e a efetivação de despcsas da

^SSOCIAÇÃQ. 
bepr conlo â realização de quaisquer outro§ atos que modifiquem a situação

patrimonial, cJeverão ser conservados em boa ordent, pelo praz-o mínimo de l0 (dez) anos, contado

cla data dc stta emisstlo

1
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§3" - Senr prejuízo do disposto no parágraf'o anlerior, a AS o, aincla observar 0s

ca.sos espccílicos nos quais a legislação prevej a período de guarda dc clocuÍnentos superior a l0 (dcz)

zlltos

Art. 3tl - O conlrole intc.rno será constantc, pennitindo ao intcressado o acompanhamcnto da

execuçâo orçamentária, o conhecimento da composiçâo do patrimônio, a determinação dos custos das

atividades e inlerpretação dos resultado.s econômicos e Íinanceiros.

Art. 39 - Cor:stitui obrigação cla entidade, no caso <la celebração de contratcl cle gestão, a publicação

anual. ou na periodicidade deterrninada dc acordo com a legislação aplicável, em scu site

ittstitucional. no Diário OÍicial do Estado, Distrito Federal ou Município, ou da União, a depender do

ânlbito e circunscrição do ente t'ederado ou órgão público com o qual firmar contratos de gestão ou

sinrilares, dtls relatÓrios Íinanceiros e do relatório de e,xecuçâo clo contrato de gestão ou similares, de

acordcl con'l os princípios firndamentais da contabilidade.

CAPÍTtJLO V

DO PATRIMC)NTO, UENDTMENTOS E SUA APLICAÇÃO

Art. .10 - Os recursos e o patrirnônio da ASSOCfAÇÃO serão oriunclos de contribuições, doações.

patrocínios. contratações, locações, taxas de administraçãcl e/ou captação, prestação de serviços,

alienações, royqlllrt, legados e direitos a ele transferidos, cle associados ou cle terceiros, pessoas

Í'isicas ou juridicas de qualquer nacionalid.rde. públicas ou privadas, assim como os recursos

adcluiridos no exercício das atividadcs previstas neste Estatuto Social. rendimentos produzidos pelo

patrimônio, corlr,êuios, comodatos. termos de parceria/fonrento/colaboração/ou instrurnentos

cclttgôncres. sut'rvenções I'ederais, estacluais e municipais e outras rendas eventuais.

§1" - 
'l'odcls os bens, rendas, recursos, .subvenções. doações e eventual resultado operacional/superávit

serão obrigatoriamente aplicados integralmente no território nacional e na manutenção e no

cicscrrvo I vinrcnto dos obj ctivos i nstitucionais da AS SOCIAÇÃO.

§2" - Os excedcntes Í-rnanceiros serão investidos no desenvolvimento das próprias atividades, vedada

a distribuição. entre os sócios ou ass<lc.iaclos, conselheiros, diretores ou doadores, de cventuais

exceclentes opcracionais, brutos ou líquidos, dividendos. bonilicações, participações ou parcelas do

seu patrimônio, auÍ'eridos nrediante o exercício de suas atividades A
SECRETARIA N'It,Ii]
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§3' - F. proibicla a clistribuição de bens ou cle parcela cie património lí em de desligamento,

retiríida ou lalecimento de associado, sócios. conselheiros ou diretores, ou

enticladc.

e qualqucr nrembro da

CÁI'ÍTT,JI,O VI

DA IIEMUNBITAÇÃO

Art. .11 - Pode ser instituídü relnurleraçâo para os administradores, gercntes ou diretores da entidadc

quc a{ucm cÍctivamenle na gestão executiva e para aqueles que a ela prestam serviços especiticas,

bem como para os dirigentes cstatutáricls. exoeto para nrembros do Conselhcl Fiscal e do Conselho de

Aclministraçãcl, limitada aos valotes praticados pelo mercaclo, na região correspondente a sua area de

atuação.

§1" - Os dirigcntes estatutários ou não estatutários pcldcrão ser remunerados, obscrvadas as conclições

e linritações previstas nas [,eis Federais n" 9.532/97,9.790!99 e l2.l0l/09 e demais nomlas que as

sucedcrern.

§2" - Somenle poderão ser renruncrados os Diretores que atuem ef'etivanrente na gestão executiva.

§ 3" - Os dirigentes cstatutários e não estatutários que recebam remuneração não poclerão ser cônjuges

oll parentes até o 3o (terceiro) grau, inclusive at-rm. de institnidores, associados, conselheiros,

benÍbitorcs ou equivalentes da ÂSSOCIAÇÃO.

§4"- O dis;rosto lros parágralbs anteriores não impede a remuneração do dirigente estatutário ou

dirr:tor que, çumulativamentc, tcrnha vínculo estatutário e empregatício, exceto sc houver

incompatibilicladc dc jornadas de traballro.

§ 5" - 
^ 

rcrmuneração dos Diretc»res cieverá ser reÍ'erendada pela Assembleia Gcral.

CAPÍTULO VI

D^S DríiPOSIÇÕES GEIIAIS

Ârt. .{2 - 0 exercicio social terá início no clia 1o (primeiro) de.ianeiro e ternrinará no dia 3l (trinta c

um) cle dezembro de cada ano civil.

§l", Ao Íim clo exercício financeiro, a Diretoria elabolará som base ua escrituração contábil da

entidacle, um balanço patrinronial e a denronstrâçãCI do resultaclo do exercicio e Llma clemonstração de

origenr e aplicações de recursos.
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§2" - A Diretoria terá até o dia 3l de ianeiro do exercício se

orçamento do exercício vigente.

laborar a propclsta de

§3' - Ao longo do exercício financeiro, o orçanrento poderá ser alterado por:proposta da f)iretoria

.,

Art. 43 - A ASSOCIIAÇÃO é constituída por prazo incleterminaclo, competindo ao Conselho cle

Adrninistração deciclir por slta extinção. nos tennos destc Estatuto Social.

Art. .l{ - Na hipótese dc dissolução da ASSOCIAÇÃO, cventual patrimônio remanescente deverá ser

destinado a entidadc sem fins lucrativos congênere ou a enticlades públicas.

Art. 45 - Cirso a ASSOCIAÇÃO venha a celcbrar termo de colaboração ou termo de fonrento, nos

tenros cla Lei Fcdcral n" 13,019/14, dcve-se observar que:

I - No caso cie dissolução da entidade, o selr respectivo patrimônio liquido será transferido a outra

pessoajuríclica de igual natureza que preencha os requisitos da l-ei Federal n' 13,019/14 e cujo objeto

social scja, pref'erencialnrentc, o rnesnro rla ASSOCInÇÃO;

Il - A ASSOCIAÇÃO nao poderá ter, como dirigente, mernbro de Podcr ou do Ministério Público.

ou iiirigente de órgão ou entidade da adrninistração pública da mesma eslêra governarnental na qual

será celetrrado o termo de colaboração ou de lbmento, ou respectivo cônjuge ou companheiro. berrr

corno pârentc em linha reta, colateral ou por alinidade, até o segundo grau.

Art. 46 - A eventual transferência do patrimônio líquido a entidades públicas, no caso de perda de

título ou cxtinçâo da ASSOCIAÇIÃO, deverá observar a proporção dos recttrsos alocados por cada

enticlade pirblica.

Art. 17 - 0 prcscnte Estatuto Social somente poderá ser alterado enr Assembleia Geral especialmente

convocacla para este lim, instalada em primeira chamada, conr quórum míninro de maioria simples

dcls associados, ou com qualquer núrnero, em segunda chanrada, meia hora depois.

Irarágrafo único - As alterações no Estatuto Social indicadas no captú serão tomadas pela maioria

si mples dcls presente.s.

Art. 48 - O presente estatuto lbi arprovado em Assembleia Geral em 0710512020
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Art. 49 - Os casos omissos ou duvidosos serão resolvidos

Assembleia Geral.
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sendo cabÍvel rocurso à

Belo Horizonte, 07 de maio de2020.

Viviane pe Mayrink
PRESIDENTE

ASSOCIAÇÃO CnUpO CONWVÊNCIA DONA DOCHTNTIA
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ESTATUTO SOCIAL

INSTITUTO DE DIGNIDADE E DESEIWOLVIMENTO SOCIAI.,

capÍr'ulo r
DA DENotlIlN.lçÃo, FINs E SEDE

Art, l " ' O tnstituto de Dignidade E Desenvolvimento Social a é uma associação civil, pessoa juridica de

«Jireito privadoi sern fins lucrativos ou econômicos, constituicla em 26/0611986, de canltcr beneficente,
apartidário, não sectária e altruísta, e tem por finalidade promover ações sócio assistenciais, de forma
universal, gratuita, continuada e planejada, sem qualquer discrinrinaçâo, em prol de quem neccssitar,

observada as disposições da Lei Orgânica de Assistência Social.

Parágrafo único - A expressão "IDDS" Íigurará como nome tàntasia do INSTITUTO

Art.2o- O INSTITUTO tem sede na Avenida Raja Cabaglia,n" 4.943, sala l0l, lo Pavimento, Edificio
Cristal, bairro Santa Lúcia, Município dc Belo Horizonte, Estado de Minus Cerais, CEP 30360-663, sendo

indcternrinado o seu tempo de duração.

Parágrafo único - O INSTITUTO poderá estcnder a sua base de atunção para outros Municípios c Estados

do tenitório nacional para o exercício de suas atividadcs, alérn do descrito abaixo:

I - Unitlade/filial Projeto Grupo Convivência Dona Dochinha estâ situada na Rua Bambuí, n'335, Bairro

Vale das Palmeiras. Sete Lagoas/Minas Gerais, CEP: 35701-186;

II - Unidaclc/l'ilíal Escritório Social de Betim sstá situada na Avenida Governador Valadares, n'737.8o
andar. Bain'o Ccntro, Bctim/Minas Gerais, CEP: 32.600-135'

Art. 3'- São objetivos sociais do INSTITUTO:

t - prornoção cta etica, da paz, da ci«ladania, os direitos humanos, da «lemocracia e de outros valores

universais;

It - prontoção da cidadania e busca de acesso da populaçào do Poder Judiciário e aos direitos positivados

pcla ordcrn juridica, por rneio de instrurnentos processuais adequados, rutela indivitlual, coletiva, dÍfusa e

lromogênea, inclusive no que tange ao ar1. 5u da Lei n" 7.347/85 e ao art.82 da Lei n" 8.078/90, em

desenvolvirnento de assessoria juiidica gratuita de caráter suplementar, conforme os tennos da Lei no

g.151l0g, em todas as áreas do Direito, e aten<Jimento psicossocial gratuito, à população carente e a qucnl

dcla necessitar;

III - orientação graruita da população cnr questôes jurídicas e psicossociais, mediantc a formação dc unt

n(rcleo de orientação jnrídica, com f'unções de esclarecimento c combate à desinfbrmação, para prevcnçào a

célere solução de litigios, inclusivc sobre a tbrma de conciliaçÀo e rnediação;

1V - apcrfciçoamento dos profissionais e acadônricos, por meio «Ia prática da orientaçào jurídica e

psicossocial voluntária e gratuita;

V - estirnulo ao cstu«lo tcórico e prático, com ênfase na intcgração entrc as bases tradicionais e as novas

tenclências de conhecimento juridico e psicossocial, mediante a organízaçáo dc núcleos de estudos tcmáticos

c promoçào e rcalização de cvcntos, cursos livres, projetos de pesquisa € diagnóstico. cur§os de graduaçâo e

Avenida Raja Gabasria, n" 4.e43, sala 101, 1e Paú[i?j?i!1[[-!cris!al, bairro santa Lúcia, Belo Horizonte/MG
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pós-graduação para o aprimoramento de profissionais e acadêrnicos na área do Direito, Psicologia c

Social, especialnrente em temas que possam colaborar para o aprimoramento dos serviços prestados pela
instiruição à socicdade, sendo os serviços aqui referidos na área da educação, promovidos gratuitanrentc,
observando-se a fomra complemcntar de participação da OSCP, ds açordo com o inciso III do artigo 3o da
Lei n' 8.790/88:

VI - Íbmento e execução cle atividades de interessepúblico, mediante celebração de convênios, contratos de
gestão e termas de coopcração com Sccretarias de Estado, Plcfeituras, Consclhos de Direitos Humanos,
Sindicatos, Universidadcs, organizoções não governamentais:

VII - sugerir, promover, colaborar, coordenar e executar projetos visando execuçõo de scrviço de
radiodifusão sonora, com finalidade educativa, artistica, culrural e informativa, com respeito aos valores
étioos e sociais, em beneÍicio do desenvolvirnento geral da comunidade, mediante concessão, permissão ou
autorização de exploração de radiodífusão comunitária, nos temros da Lei 9.612/98;

VIII - trabalhar pela defesa e garantia de direitos, contbrme o decreto 6.30812007, realizando serviços e

programâs voltados para a defesa e eÍbtivação dos direitos socioassistenciais, a construção de novos direitos,
a promoção da cidadania, o enfrentamento das desigualdades sociais dirigidos a individuos em situações de
vulnerabilidade social ou pessoal;

IX - desenvolvcr e fornenrar pesquisas e estudos sociais, culnrais e econômicos;

X - desenvolver eslratégias e tecnologias sociais de intervenção prática;

XI - atuar direta e indiretamente no desenvolvimento e exccução rle atividadcs e/ou projetos de

empreendedorismo social e/ou de experimentação não lucrativa de novos rnodelos sócio produtivos e de

sistemas alternativos dc produção c emprego;

XII - prestar assessoria às Instrruições públicas e privadas e realízar a gestão, monitoramento e cornunicaçâo
de projetos, programas e políticas públicas e projetos ds financiamento privado;

Xlll - criar, fomentar e manter projetos de natureza anrbiental, cultural, artística, cientifica, desportos,
literária e de democratização da infonnação, bem como espaços destinados à difusão da cultura em geral, em
espccial, a cultura popular, dc forma a plopiciar lazcr à comunidade;

XIV - prestar scrviço de Acolhimento Institucional que garanta proteção integral a làmílias ó indivíduos que

se encontrarn sem referência, necessitando ser retirados de seu núcleo familiar ou comunitário confortne
diretrizes especifrcas do Estatuto da Criança e do Adolescentc - ECA, Sistema Único de Assistência Social
- SUAS/BH, Plano Nacional de Promoção Proteção e Defesa do Direito do Crianças e Adolescentes à

Convivência Familiar e Comunitária [MDS/CNASiCONANDA, 2006), Orientações Tecnicas para os

Serviços de Acolhimento parâ Crianças e Adolescentes [MDSiCNAS/CONANDA, 2009), Norma
Operacional Básica de Rccursos Humanos SUAS NOBRH/SUAS (MDS/SNAS, 2006) e Tipiticação
Nacional dos Serviços Socioassistenciais (MDS/CNAS, 2009);

XV - promover a defesa do patrimônio cultural, histórico, ecológico, econômico e social do país e do rnundo

çolaborando corn o enriquecinrento e engrandecitnento dcsts patrimônio;

XYI - fazer a cogestão dos programas de regimes de serniliberdade e/ou de internação que garantam medidas

sgcioeducativas que sâo respostas sancionatório-pedagógicas - ações articuladas nas árcas de educação,

saúde, assistência social, cultura, capacitação para o trabalho e esporte - aos atos infracionais praticados pelos

adolescentes, Assim sendo, a inserção de unr adolesccnte enr qualquer das medidas sociocducativas somente

se dá por rneio da prática dc ato dcfinido na lei penal como crime, sujeita aos princípios de brevidade,

cxcepcionalidade e respeito a condição peculiar dc pessoa em desenvolvimento (Lei N". 8.069/1590 c Lei

N". 12,554/2012);

Avenida Raja Gabaglia, n'4.943, sala 101, 1e Pavimento, Edifício Cristal, bairro Santa Lúcia, Belo Horizonte/MG
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XVII - dcsenvolvcr ações, atividades, programas e projetos de natureza
promoção e rnanuÍenção da saúde fisica c mental e da qualidade de vida do r

pnL or roucaçÃo
íjl?r! (tÂRÁ

para a defcsa, clevação,
através da formaçãoser

de rcdes, parccrias, articulaçâo de açõcs e execução de projctos que viscnt facilitar e denrocratizar o accsso

cla população crn geral a consultas médicas, procedinrentos médicr:s, procedinrentos clínicos, procedimentos
cirúrgicos, proccdimcntos ambulatoriais, procedinrentos hospitalarcs, cxarnes laboratoriais e de diagnósticr:
por imagem, aquisição de ôrtcscs, próteses, rnedicameutos e todos os arteÍatos quc possam constituir
instnunento porâ o tratanlento e profilaxia de doenças, inclusive uos casos de onoologia, deficiência t'Ísica e

reabilitação dc portadolcs de ncccssidades cspcciais, assirn como dcsenvolver atividades «Ie gcstão,

gcrenciamento, operacionalização c execução de servíços de saúdc rnunioipais, cstaduais e federais, sejarn
públicos ou privados, Inclusivc por intermédio do contrato de gestão;

Xvlll - fbmentar medidas. planos, progralnas c cxecução de projetos na área da saúde, quc visent à

recuperaçâo, rnanuterrçüo, gestâo de hospitais públicos, filan(rópicos, fundações, prontos-socorros, unidades
de pronto atendirneuÍo e clemais estabelecimerttos de saúde etrr geral, assinr como adtninistrar de tbrtna
tcrceirizada scruiços de I92, SAML.i, Unitiades Básicas dc SaÍrde (UtlS), atenclimentos pré-hos;:italarcs e

emergências módicas em hospitais pírblicos, prontos socorros, unidades dc pronto atendimento em geral,

dcscnvolvirnento de atividades de implenrentação c cxecução de progranras governanlentais de .saúde

prevenriva, em espccial o Programa dc Saúde da Fanrilia c Progmma tlc Agcutes Contunitários e dcnrais

sen,iços e quaisqucr estabelecintcntos na â rca da saúdc, inclusivc os loçalizaclos em unidades socioeducativas

c prisionais;

XIX - atuação na promoção, proteção e deÍ'esu de direitos da pessoa idosa, pessoas com necessidades

espcciais, pessoas corn deficiôncia, pessoas conr rrajetória dc vida nas ruâs, gcstantcs. inclusive para a

execução de políticas públicas de alta conrplexidade a estc pútblico, inclttsive scrviço dc acolhinrento

institucional e atendinrettto donriciliar;

XX - tlescnvolver evcntos voltados a todas as árcas nrencionadas nos incisos anteriores, bem como

subvencionar total ou parcialmente projelos de pesquisa individual ou de equipes, laboratórios de pesquisa e

aclLrisição de equipamentos nródicos e hospitalares, podendo cxplorar comcrcialntettte os produtos resultantcs

dessas atividades, rncdiante instrutnento jurídico adequado;

XXI - fortalecer a f'unçâo protcÍiva da pessoa idosa nas familias e comunidaclc, prevenindo u ruptura de

vínculos, promovendo seu accsso e usufruto de direitos, contribuindo para melhoria da sua qualidade de vida

e convivência fanriliar e comunitária;

XXII - potencializar o protagonisrno e a autonomia da pessoa idosa c cle suas familias e comunidade;

XXIII - prontover o ucesso a bcneficios, programas de transtbrêrtcia de renda c outros serviços

soçiaoassitcnciais, contribttin{o para a efetivação de dircitos fundamerrtais;

XXIV - apoiar as tbrnilias com vínculo fragilizaclo que necessitam dc ctridodcls por meio de proteção de

cspaço coletivos de escttts c troca de vivêrrciasi

XXV - protnover açôcs nlrs áreas de arte e culntra, de fonna a ampliar o universo iuforntucional c

propclrcionar novas vivências t\s fsrnílias dos usuórios;

XXVI - promover a intersetorialidadc com os dernais setores da rede socioassislencial na-s áreas de saúde,

educação, esporl.e, ane c cttltura;

XXVII - promover a rrrelhoria da qualidade dc vida dos idosos, buscan<lo assegurar'lhes a realizlção do

lrrogroro, de atendirnento nas áreas da saúcle, educação, artc, cultura. esportc clazet, trabalho c assistência

social;

Avenida Raja Gabaglia, n' 4.943, sala 101, 1e Pavimento, Edifício Cristal, bairro Santa Lúcia, Belo Horizonte/MG
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XXVIII - criar e lranter dcpartarnentos assistenciais, csportivos, da arte, cultura, saúde e bons
hábitos de vida:

XXIX - atuaçào na defesa e promoçào de direito das mulheres;

XXX - prornoção, gestâo e execução de servigo de segurança alimentar e nutricional;

XXXI - desenvolver e/ou exEcutar programas, projetos e serviços de inclusão produtiva de adolcsccntes e
jovens de famílias enr situação de vulnerabilidade social com vistus s promover integração do indivíduo a«r

ntundo do trabalho nas seguintes modalidade.s:

a) curso de Íbnnação pro[issional;

b) pronroção do trabalho protegido (Aprendizagem Profissional - Lei n" 10.097/2000);

c) encaminhamellto para o trabalho; e

d) açõcs Íbrmativas dc apoio para o acesso ao mundo do trabalho.

§1"- Para o cumprimento dc suas finalidades o INSTITUTO cunrprirá scus objetivos sociais observando.
inclusíve para a aplicação de recursos e gestão de bcns públicos, os princípios da legalidadc, impessoalidade,
nroralirlade, razoabilidade, publicidade, cconomicidade e da efrciência.

§2'- No descnvolvimento de suas atribuições. o INSTITUTO dará ênfase à assistênsia social, que entende
como pressuposto para o acesso aos clemais direitos, sendo tais atividades voltadas ir proteção à fantília, à
rnaternidade, à inÍãncia, à adolescôncia e à velhice, ao amparo às crianças c adolcsccr:tes carentes, à

promoção da integração ao rnercado de trabalho, à habilitação e à reabilitaçâo das pessoas de deficiôncia e à

promoçào de sua integração à vicla çomunitária c à saÍrde.

Art. 4u - Para cunrprir seus objetivos, o INSTITU IO poderá Ílrrnar convênios, termos de

parceria/lbmento/colaboraçõo, contratos c intcrcôrnbios, prornovenclo iniciativas conjuntas coln outras
instituições públicas e/ou privadas, nacionais e interrracionais, assim corno realizar execução direta de

apresentações, projctos, progranlas, planos dc ações corrclatas, através dc recursos fisicos, humanos e

financeiros obtidos por qualquer meio, inclusive doações, patrocínios, locações, royalties, licenciarnento c/ou
ocssão de direitos de software ou de qual<1uer outro tipo de Propriedade lntelectual, taxas clc odrrrinistraçào

e/ou captação e cessões, ou ainda pela prestação de serviços interrnediários de apoio a outrâs organizações
sem fios lucrativos e a órgãos do setor público que atuenr em áreas afins, além de prestar serviços. inclusive
de gestão administrativa/flrnanceira de pr<rjetos próprios ou de terceiros, realizar cessão de suas instalações

cle forma total ou parcial, Iocação dc bens próprios ou de tercciros, exploração de bilheteria, aquisiçào c

comercializaçào de bens e ploclutos, atividades de ensino/capacitação, clentre outras fontes de reccita quc

consiricrar petlinentes! dcvendo as rcceitas serctn integrahnentc para o desempenho das Íinalidades do

INSTITUTO.

Porágra[o único - Para alcançaros objetivos dcscritos no art.3o, o INSTITUTO poderá dcsenvolver negócios

sociais ou ações de ernpreen<Iedorismo social, tais como cessão/contratação/gestão de mão de obru

terceirizada de serviços para fbrnecirnento ao mcrcado (contrato de terceirização); tbrnecirnerrto dc nrão de

obra tentporária, sen,iços de limpeza e conservação, higienização e limpcza hospitalar, controle de pragas;

oÍ'erta de merca<lo dc serviços de apoi«l téçnico operacional, administrativo c de servigos gerais; ot'erta ao

rnercado de consultoria; c conrercializ.ação de mercadorias, bens c scrviços socialments rcsponsáveis, fiuro§

de arranjos produtivos ligados ii cconornia solidária c ao dcsenvolvinlento su§tentável.
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Art. 5" ' No desenvolvirncnto das atividades do serao práticas de gestão
administrativas necessárias e suÍicientes para coibir a obtenção, do Íbrma individual ou coletiva, de
beneficios ou vantagens pcssoais, ern decorrência de participação nas atividades da respectiva pessoa
juridica.

l'arágrafo único - O INSTITUTO, na consecuçào dos contratos de gestão, adotará práticas de planejarnento
sistemático de suas ações, nrediante instrumentos de programação. orçamentagão, acompanharnenlo e
avaliação dc suas atividades.

CÀPiTULO II
DA CONSTITUIÇÃO SOCIAL

Art. 6u - Poderào ser adrnitidos como associados do INSTTTUTO pessoas fisicas rnediante análise da
Diretoria, consi<Jerando o curiculo individual do candidato no desenvolvimento de ações relacionadas iis
Ílnalidades da entidade.

§l' ' A Proposta dc associaçâo deverá ser submetida à Diretoria por escrito, acompanhada dos dados pcssoais
do candidato e de seu curriculo.

§2" ' Não haverá, para admissão no quadro dc associados do INSTITUTO, qualquer distinçâo ou
discrirninação de nacionalidadc, sexo. cor, opinião potitica ou religiosa, sendo vcdada á r*cusa fundamentada
em qualquer fonna de preconceito.

§3' ' A Diretoria analisará a proposta de associação, emitindo pareser a respeito cla rnaléria. pcla aceitação
ou não da candi«latura.

§4" - Da decisão da Diretoria que rejeitar a candidatura não caberá recurso.

§5" - Caso a Diretoria aceite a propostâ de associação, tal decisão deverá scr rctbrcnclada pcla Assembleia
Geral.

§6" - Os associados poderão ou não realizar contribuições financeiras em prol do INSTITUTO.

§7'- É vedada a disrr ibuição tle resultaclos, «lividen<Jos, bonificações, participações ou parcelas «jo patrinrônio
do INSTITUTO, sob qualquer fornra ou pretexto;

§8" - A qualidadc de associado do INSTITUTO é intransmissível, por ato inter vivos ou por sucessão
hereditária.

§9" - É permitida a remuneração de associados do INSTITUTO que venharn a rcali:rar, efetivamente, rrabulhcr
especifico em prol dos objetivos da entidade, r'espeitados os valores praticados pelo rnercado na rcgiào onde
tbrcnr exclcidas as atividades c obseryaJo o disposto neste Estatuto e nas demais no[nas internas dcl
INSTITUTO, inclusivc observando as Lc:s c rcgulamcntos que disciplirranr sobre o Certificado dc Enti«laclc
Bcneficente de Assistência Social (CEBAS).

r\rt. 7o- As categorias de associados são as seguintes:

I - fundatlor, entendido como aquele presente na Assemblcia Geral de constituiçtio rto INSTITUTO;
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II - voluntário, entendido conro todo aqucle clue preste, em caráter oe to, trabalhos e serv'iços

que diretamente colaborcnr pam à corrcretização dos <lbjctivos da instinrição. tendo para tanto adcrido por
termo dc adesão específico;

Il I - cmérito, entendido conro toda pessoa Íisica que, em viíudc do destaque e relevância n«r trabalho prestado

à Instituição, receba tal quali{icaçào por iniciativa da presidência da entidade;

lV - honorário, cntendido corno pessoa Íisica que se destaque nos objetivos coloca<los pela instituição,

ernbora nào seja associaclo voluntário;

V - administrador, cntendido como pcssoa tisica que desenvolva atividadcs profissionais de gestào na

cntidade, conrpondo seus quadros, com vínculo estatutário ou por outra fonna jurídica.

Parágrafo único - Os associados ll, Ill, IV e V deverõo apresentar-se em Assembleia Geral.

Art. 8n - São direitos dos associados:

I - votar na Asscmblcia Geralt

II - Ser votado para ocupâr caÍgo na Diretorial

Ill - aprescntar proposta de exclusão de outros associados;

lV - propor à Diretoria ou à Assembleia Ceral medidas de interesse social.

§1,,- Será garontitlo a l/5 (um quinto) dos associa«los o direito dc protuover couvocaçâo <Je Assernbleia Gcral.

§2. - podcrão ser votados para ocupar cargo na Dirctoria apenas os associodos previstos no inciso I e Il do

urt,7o.

Art. 9u - São devcres dos associados:

I - Colaborar para â concretização das finalidades do INSTITUTO;

II - Obcdccer a este Estatuto Social e ao Rcgimcnto lntemo;

lll - zelar pelo born conceito do INS IITUTO e pela salvaguarda de seu patri[rônio.

Art. l0 - Nen5urn dos associaclos respon«le solidária ou subsidiariamente pelas obrigações sociais do

INSTITUTO.

Art. l1- Deixará dç fazer parte do quadro social do INSTITtJTO o associado clue:

I - solicitar sua exclusão, que rleverá ser comunicada por escrito à f)irctoria;

Bms
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ll - corneter inÍiação gl:ave que corrÍigure justa causa rclevantc para seu to.

§1'- A proposta de cxclusão pode ser aprosentada por qual<;uer associado e ser subrnetida à Diretoria,
quc julgará pelo dcsligarncnto ou não do associado, sendo cabívcl recurso
decisr'io da Diretoria,

Assemblcia Gcral conlra a

§2" - O procedirncnto especíÍico de cxclusão de associados serú regularnentado no Regimento lnterno, senclo

assegurados dircito dc defesa e de recurso.

§3'- O associado que deixar de fazer purte do quadro social do INSTITUTO, por qualqucr motivo, nr'io terá

direito de reaver os valorcs de contribuições, mcusalidades ou doaçôes rcalizadas.

CAPÍTULO III
DÂ ORGANTZAÇÀO

Art. l2 - O INSTITUTO ó cornposto pelos seguintes órgios:

a) Assenrbleia Ceral;

b) Consclho Fisoal;

c) Dirctoria;

d) Conselho de Adrninistração;

§1" - O Cgnselho de Adrninistração é órgão superior de gestão e nomratização; a Diretoria é órgão de

àeliberação c de gestão administrativa, técnica c operaciotral; a Assernblcia Geral é o órgão soberano e de

adnrinistraçâo superior; e o Couselho Fiscal é órgão de Íiscalização cotttit:ua da gestão adminisrativa e

financeira.

§2' - r\s rcgras procedimcntais pcra luncionamento dos órgãos devcrão ser regulanentâdas no Rcgirncnto

lntemo.

§3" - Os órgãos que compõem o INSTITUTO deverão utuar pautados pela finalidade pública da instittriçào,

prirnando pela transparência de suas ações.

Art, 13 - Os rncnrbros cla Dirçlgria não são pessoah:rente responsávcis pelas obrigações que contraírem ent

lorne clo INSTITU'I'O e enr virrude cle ato regular de gestão; respondetn, porérn, civil e crirninalnrenle, pelos

prej u ízos r'l ue ctru sal'err], quanclo pt'ocederetnl

| - rientro dc suas atribuições ou poderes, corn culpa ou dolo;

II - corn violação da lei, do Estatuto Social ou do Regimcnto Intcnto.

.Arr. l4 - para o 6esenvolvinrento {as atividades previstas no art. 30 do Estatuto, do INSTITUTO poderá criar

Coordenaclorias específi cas.
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§I" - A coordeuadoria deverá ser u.iatla por iniciativa da Diretoria e ad cn1
geral cuja convocação prevcja esta possibilidade, já conr
nlesnlo ato.

dos coordenadores no

000008

§2" - A proposta de criação da coordenadoria deve contemplar suas funções e composição, podendo o
presidente nomear e destituir livremente os coordenadores.

§3" - Os coordenadores poderão receber renruneração pelo exercício clc .suas funções, clesde que Íixada
conforme parâmetro tle mercado e considerando a região corespondente à írrea <Je atuação, e lnr ata de
rcunião de Diretoria, indcpcndcntenrcnre de configuração de vínculo tr.abalhista.

§4% Os coordenadores não possucrn poderes para rcprcsenrâção judicial ou cxtrajudiciat do INSII'|UIO, e
não respondern pessoalmente pelas obrigaçôes da entidade, exceto para os casos ern que agirenr dc lorma
clolosa ou culposa, ou fora da^s competências de sua coordena<loria e seu vínculo com entidã<te ó de or«jern
celetista ou de consultoria, sendo considerados membros não cstatutários.

sEÇÃo Í- DA ASSEMBLÉIA GERAL

Ârt. l5 - A Assembleía (icral ó órgão deliberativo sobcrano r; reunir-sc-á ordinarianrcntc unra vez por ano §
exÍraordinariamcnte setnpre que convocuda pelo Presidentc, pclo Consclho dc Adrninistração, pclo Consclho
Fisçal ou por l/5 (um quinto) dos associados.

Art. I6 - A Assembleia Gcral scrá convocada com prazo mínimo dc 05 (cinco) dias de antecedência,
rrrediante comurricaçâo por escrito aos associados por qualquer meio hábil.

^rÍ. 
l'7 - A Assernbleia Ceral será instalada e conduzi«la pelo Presiderrte do INSTITUTO, tlesde que

prcsentes em prirneira charnada ao menos l/3 (um terço) «los associados e corn qualquer númcr<l cm segunda
chamacla, meia hora dep<lis, exceto nos casos em quo este Estatuto Social exigir número difercntc.

§1"- Os assooiados ausoutes poderão ser rcprcscntados por procuradores, por mcio de instnrr:rsnto dc
n.tandato contendo expressamcnte todos os podcres delegados.

§2"- Todas as decisÕes da Assçrnbleia Geral serão tonradas por rnaioria sirnples clos associados presentes
com dircito a voto, exccto nos casos emque este Estatuto Social exigir núrnero diferente,

A rt. I 8 - A Assenrbleia Gcral somentc podcrá deliberar sobre os assuntos para os quais for convocada.

Parágrafo único - No caso de deliberação reÍbrente à proposta de destituição dc mcrnbros do Conselho dc
Administração ou da Diretoria, de alterações estatutárias ou de extinção da entidade, deverá ser promovida
Assernbleia Geral convocada especialmente para esses llns.

Art. l9 - A Asscrnblcia Ceral scrá presidido pelo Presidcnte, ou em sua falta, pelo Dirctor cle Mobilização
de Recursos e Novas Parcerias.
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§1" - Cornpctc ao Presidente da Assembleia dirigir e manter a orclem trabalhos, dccidir o empate das
votações, proclamar as decisões do Plcuário e indicar o sccrctário da Assemblcia.

§2" - Excepcionahncnte, o escrutiuio detcrá caráter aberto, confonnc dclibcração da Assernbleia Ceral

ArÍ. 20- Compete privativamente à Assembleia Gelal:

I - eleger e destituir os nrembros do Consclho Fiscal;

ll - eleger e destituir os rnenrbros do Conselho dc Adrninistração;

lll - eleger e destituir a f)iretoria;

lV - rJeliberar sobre alterações estatutárias;

V - deliberar anualnrente sobl'e aprovaçiio de balanço patrirnonial, Prestação de c<lntas altuai§, plano de

trabalho, proposta orçarrrentária anual, pareceres do Conselho Fiscal sobrc as operações patrirnoniais e

relatórios de descnrpenho financeiro c contábil do INSTÍTUTO;

VI - delibcrar quanto a proposta dc doação de bens do INSTITUTO;

VII - deliberar quanto a proposta dc aquisição, venda ou imposição de gravames aos bens do INS'IITUTO,

rulediarrte encamilthatnento de parcccr Íhvorável pelo Conselho Fiscal;

VIll - deliberar sobre outras tnatérias dc intercsse do INSI'ITUTOl

IX - delibcrar quanto à dissolução do INSTITUTO.

parágrafo único - As regras procedimentais para destituição dc nlembros do Conselho de Administração'

do Conselho Fiscal ou da Dirctoria deverâo ser regulamentadas em Rcgimcr:to Interno'

SEÇÂO II- DO CONSEL}IO FISCAL

Art.2l - O Consclho Fiscal é órgào de controlc intcrno, etrcanegado de vcrificar a rcgularidadc da

admilisrração conlábil-finalccira «lã TNSTITUTO, constiruido por até 03 (três) menrbros, eleitos pcla

Assernblsia Ceral.

parágrafo único - O rnanclato do Conselho Fiscal será de 03 (três) anos, podendo haver apenÍl§ utl'la

recondução sucessiva.

Lrt. ZZ - O Conselho l'iscal reunir-sc-á scmpre que necessário, mcdiante convocaçào do Presidente, dos

membros <io Conselho F-iscal ou de l/5 (urrr quinto) dos associados'

Art. 23 - Cornpete ao Conselho Fiscal:
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I - a aprovação de contas da Diretoria;

II - examinar e ernitir parcccr sobl'e os relatórios e balancetss da cntidade;

lll - supcrvisionar a cxecução financeira e orçamentária da cntidade, podendo exarrrinar livros, registros,
documentos ou quaisqucr outros elernerrtos, benr como requisitar infornrações;

IV - examinar e emitir parecer sobre os relatórios gcrenciais e de atividades da enticlude e respectivas
demonstrações financeiras elaborados pela Diretoria, retativos às sontas anuais ou tlc gestão do INSTiTUTO;

V - apresentar relatórios de receitas e despesas, scmpre quc forem solicitados;

VI - requisitar à Diretoria, a qualqucr tcrnpo, documentaçâo comprobatória das opcraçõcs cçonôrnico-
fi nanceiras realizada-s pela entidade;

Vll - claborar Parecer sobre proposÍa de aquisição, vcnda ou imposição tle gravames uos bcns da enticlade e
encaminhá-lo à Assembleia Geral para deliberação;

vlll - acornpanhar o trabalho de eventuais auditores extcrnos in«lependentes;

IX - zelar pela obscn'ância dcls princípios fi.rndarncntais do contabilida<ie e das Nornras Brasileiras de
Contabilidacle na prestação de contas e atos corclatos da entidadc;

X - opinar e emitir pareccres, inclusive para a Assembleia Geral, sobre relatórios <te desempenho fir.ranceiro
e contábil e sobre as operaçõcs patrimoniais realizadas pela Diretoria, podenclo, para tento, detenninar à
Diretoria que providencie o apoio de técnicos espccializaclos;

XI - pronunciar-se sobrc assuntos quc lhc forenr subrletidos pclo órgão diretivo ou pelo órgão deliberativot

XII - pronunciar-se sobre denúncia quc lhe for cncaminl:ada por qualqr,rer cidaclão, adotando as providôncias
cabíveis.

Art. 24 - Os membros <lo Conselho Fiscal devenr renunciar ao cargo para assumirenr funções executivas
renruncraclas.

Parágraf<l único - Os intcgrantes tlo Clonsellro Fiscal não potlcrào rccebcr rcnnrneraçâo, ajuda dc custo ou
subsidio pelos serviços clue, nesta condiçâo, prcstarenr à entidadc.

sEÇÃo ilr - DA DIRETORTA

Art. 25 - A Diretoria scrá cotnposta pelo Presidente s Diretor dc Mobilização dc Recursos e Novas Parcerias

§1" - O mandato dos mcmbros da Dirctoria é de 03 (três) anos, sendo pcnnitidas reconduções sucessivas ou
alternadas.

§2'- As candidatura-s para os cargos da Diretoria serão aceitas somente por inscriçio de chapa

§3' - Entre o presidente e o Diretor de Mobilização de Recurso e Novas Parcerias há uma relaçào cÍe

hierarquia, cabendo ao Presidentc a dccísào em caso dc divergência.
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§4" - As normas dc Í'uncionanrento da Diretoria serão estabcleci no Interno.

§5" - Obrigam a enridade os atos da Diretoria, desde que exercidos nos limites de seus poderes dçfinidos
nestc Estatuto Social c no Regirnento Interno.

Art. 26 - Compete à Diretoria:

I - dirigir as atividades do TNSTITUTO scgundo as diretrizes da Assembleia Gcral c do Conselho Fiscal;

II - responsabilizar-se pela cxecução dos projetos e atividades propostos, estabelecendo resoluções que

definanr o prograna dc trabalho c o orçan,cnto anual do INSTITUTO;

III - elaborar e aprssentar relatório que subsidic as atividades do Conselho de Administraçào e/ou d<l

Conselho Fiscal, sempre que solicitado;

IV - adotar e estabelecer, para todos os orgãos «lo INSTITUTO, práticas de gcstão administrativa, necessárias

e suÍicicntes a coibir a obtenção, de tbrma individual ou coletiva, de beneficios ou vantagens pessoais em

deconência da participação no processo dccisório e nas atividBdes da pessoa jurídica;

V - reunir-se corl instituições públicas c privadas para mütua colaboração ern atividadcs de interessc conlulu;

Vl - aprovar o Regimento Iutcrno e Regularnento de Compras do INSTITUTO;

Vll - det'inir Plano de Cargos e Salários;

VIII - <Jeliberar quanto à aceitaçâo de doaçõcs condicionadas ou que possarn acarretar sncafgo§ ao

INSTITUTO;

IX - deliberar sobre a admissáo c dcmissão de colaboradorss;

X - curnprir e fazer curnprir o Estatuto Social do INSTITUTO;

XI- efctivar doação de bens do INSTITUTO, mediante deliberaçào do Conselho de Administração;

Xll - cfetivar a compra dc beus necessários ao funcionamento da cntidade;

^rt.27 
- ComPete ao Prcsidente:

I - representar o INSTITUTO, ativa e passivementc, judicial c cxtrujudicialmcntc;

II - curnprir e fazer cumprir cste Estatuto Social ç o Regintento Intemo;

III - convocar e presidir as reuniões da l)iretoria;

lV - autorizar despcsas e prornover o pagalncnto dc obrigações em conjunto com o Dirctor de Mobilizações;

V - responsabilizar-se pelas ações de relacionamento interno c externo do INSTITUTO;
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VI - assinar temros de parceria/colaboração/í'omento, acordos, convênios, contratos e dernais
congênercs;

VII - constituir procuradores em nome do INSTITUTO, desde que necessário para a efctivação dos trabalhos
da entidade,

VIII - contratar e dernitir funcionários;

lX - deliberar sobre as demais questões executivas de interesse da entidade:

X - zclar pela realizaçâo dos objctivos do INSTITUTO;

Xl - zelar pelo prestígio do INSTITUTO, sugcrir e adotar rnedidas qr.rc o resguardcrn;

Parágrafo único - Em caso de ausência, renúncia ou afastamento do Presidente, assumirá o cargo o Diretor
de Mobilização de Recursos e Novas Parcerias, coincidindo o rnandato dos substihrtos com o tetnpo restante
do mandato original.

Art. 28 - O Presidcnte scrvir'á com lealdade do INSTITUTO, sendo-lhe vcdaclo:

I - usar, ern benelicio próprio ou de outrern, corll ou sem prejuízo para o INSTITUTO, as oportunidades de
lucro ou ganho dc clue lenha conhecirnento em razão do exelcício de scu cargo;

ll - ornitir-sc no exercicio ou protcção de direitos do lNSI'ITUTO ou visando à obtcnção de vantagens, para

si ou para outrcrn, deixar dc aprovcitar oportunidades de negócio de interesse rto INSTITUTO;

lll - conceder delegaçõcs dc podcres incrcntcs à sua função, salvo as nrencionadas nestc Estatuto.

Parágrafo único - O Presidente nõo é pessoalmente rcspor)sável pelas obrigações que contrair cm nonre do
INSTITUTO e ern virtude de ato regular de sua competência.

ArÍ. 29 - Compete ao f)iretor de Mobilização dc Rccursos c Novas Parcerias, senr curbargo <Ias dcnrais
atribuições rnencionadas nestc estatuto e dcfinidas pclr reunião de Diretoria dcsclc quc obsenadas as rcgras

cstatutárias:

.[ - estabelecerrelações com instituições direta ou indiretamente envolvidas em promover, fontentâr. financiar
e/ou incentivar, por qualquer lbnna, atividades relativas às suas Íinalidades e objetivos sociais;

ll - propor parcerias e projetos de captação junto as empresas, órgãos públícos c/ou privados, instituições

Íilantrópicas e cntidâdes similares, nos âmbitos nacional c internacional, visando estâbelcccr relaçõcs que

propiciem a mobilização dos rccursos nccessários à e fetivaçào dos projctos desenvolvidos pelo INSTITUTO;

III - buscar, por meio da articulação dc parcerias o desenvolvimcnto de projetos ao fiel cumprintcnto dos

objetivos sociais do lNSTll'U'fO;

IV - estabelecer intercâmbio com grupos, indivíduos, parceiros, emprÇsa§, órgãos públicos e o INSTITU'IO,
buscando a articulação entre os segtnentos, direta ou indiretanrente, etrvolvidos nas atividades da Instituiçâo;

1r - gcrir canais de parccrias,'
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Vl - atcnder a cnrpresas patrocinadoras e parceiras;

VII - rcalizar a comunicação integrada, divulgação do INSTITUTO, de seus trabalhos, projetos e sbertura de

novas frentes dc tratralho;

VIll - analisar os aspectos sociais, econômicos c culturais nas diversas regiões, e identilicar possiveis

parr:erias corn instituições públicas e privadas para rnútua colaboraç:io em atividades de interesse comutn,

para arnpliar a atuação do INS'l'ITUTO;

IX - A representaçõo legal para assuntos financeiros e a supcrvisão da Gerência Finançcinr;

§l'- Conrpete ao Diretor dc Mobilização dc Recursos c Novas Parccrias, na ausência do Pr§sitlentc ou enl

iua falta ou irnpossibilidade por razões de força uraior ou caso fortuito, a rcpresentação do INSTITUTO

perante o Minisiério do Traballro e Emprego, Instituto da Previdência Social, Justiça do Trabalho e sindicatos

patronais e dos enrpregados, repartições públicas municipais, estaduais e t'ederais,junta conrercial, receita

iederal c postas «le íiscalização, ern concorências e licitações, podendo pata tanto apresentar impugnaçôes

e ilefesas em processos adrninistrativos, requerer ittfornrações e çertidões.

§ 2'- Aplica-se ao Dirctor dc Mobilização dc Recursos e Novas Parcerias, as mesmas Iinritações prcvistas

no artigo 28.

Art. 30 - Toda emissão e aceite de titulos de créditos e documentos que envolvam obrigações pecuniárias

para o INSTITUTO serão obrigatoriamcntc ussina«los pelo Presidente e pelo Diretor de Mobilização de

Recursos e Novas Parcerias, orio, pro.u.adores lormalmentc constituídos com poderes especiais c, se for

o caso, valores linrites a screm deÍinidos no tsxto de cada procuração'

sl" - O instrunrento clc rnandato quc outorgar poderes oul nrrmc do.INSTITUTO paro os procrtradorcs

i'rr«licarlos oo capur çlevcrá ser assinado pclo Éresidente e pelo Diretor de Mobilização de Recursos e Novas

Parcerias.

§2" - A autorização para firmar contÍatos de crédito junto às Inst'ituições tinatrceiras ent notne dcr

1NS1'ÍTUTO e ofcrecer garantias competirá aos limites dã valores aqui «letinidos. Entrc os valores clc RS

10.000,00 (dez uril reaisü R$ 200.000,00 (duzcntos nril reais).será atribuído ao Presiclente a jurisdição para

autorizar. Íinuar contrato dc crédito bançário s oferccer garantias.

§ 3,'- Acinra do valor de Rs 200.000,00 (duzentos nril reais) fica instituído que caberá conjuntamenle ao

presidente e ao Diretor de Mobilizaçãcl de llecursos e Novas Parccrias, a competência para orrtorizar, finrtur

contraro de crérlito bancário e ot'erecer garantias'

Art. 3l - compete conjuntamente ao Prcsidente e ao Dirctor dc Mobilização de Recursos e Novas Parcerías:

I - abrir, rnovinrenÍar e enccrrar contns bancórias;

ll - emitir chequcs e requisitar talões tlc chcques e autorizar transÍbrências de valores por carta;

III - autorizar aplicações Íinanceiras;

IV - outorgar procuraçõcs nos tenÍos dc§te Estatutol 
,
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V - enclossar cheques e ordetrs «lc paganrcntos do país ou clo cxterior,
INS'IITUTO;

clepósito enl conta bancária clo

VI - cclebrar convênios o conrratos cornerciais c/ou Íinancciros conl
recursos próprios do INSTITUTO.

a sercnl assurnidos por rueio dc

sEÇÀo rv - Do coNSELHo DE ADMTNISTRAÇÀO

Art' 32 - O Conselho de Adnrinistração é órgão deliberativo consrituírio por atc l0 (dez) nrembros, eleitos
pela Assenrbleia Ccral, que dcverá obedecer à scguinte proporçào:

| - atê 60% (.sessenta por cento) de rnembros eleitos dentrc os mernbros associados fundadores e voluntários;

II - até 30% (trinta por ccnto) dos membros eleitos pelos dcnrais integrantcs do conselho, cntre pcssoas de
notória capacidade prot'rssional e reconhscida idoneidade moral;

lll - l0% (dcz por ccnto) dos membros eleitos entrc os enrpregados da entidade.

§1" - O mandato dos tnsmbros do Consclho dc Adnrinistraçâo scrá dc 04 (quatro) anos, sendo perrrritida uma
recondução succssiva.

§ 2'- As deliberações do C<rnselho de Administração deverõo scr rcgistradas em atas de suas rçuniões.

§3" - O Conselho de Administração sc rçunirá sernpre quc neccssário, mediante convocação do Prcsidente
do INSTITUTO, do Presidente do Conselho ou de l/5 (um quinto) dos associados.

§ 4' - Os integrantes do Consclho cle Administração não poderão rcceber remuneração, ajuda de custo ou
subsidio pelos serviços que. Desta condição, prestareln à entidade.

§ 5'- Os conselheiros eventuahnente clcitos ou indicados para integrar a Diretoria da errtidade devcnr
renunciar ao cargo no Conselho de Adrninistraçâo para assunrir firnções executivas reurunerada.s.

§ 6" - O Conselho de Administração deve reunir-se ordinarianrcnte, no nrínimo, trôs vczes a cada ano e,

extraordinariamente, a qualqucr tcrnpo, scndo que o Presidcntc da cntidadc devc participar das reuniôes do
conselho, sem dircito a voto.

§7'- O Presidentc do INSTITUTO é n:embro nato da Consclho de Achninistração c participará das rcuniõr.:s

do Conselho, sem direito a voto.

Art. 33 - Compete ao Conselho dc Adrrrinistraçâo:

I - fixar o âmbito dc atuação da cntidadc, para consecução do scu objeto;

Il - aprovar a proposta de contrato de gestão da entidade;

lll - aprovar o proposta de orçamento da entidade e o programo de investimcntos;

lV - designar e dispensar os nrenrbros da diretoria, sendo a decisão subrnetida à Assembleia Geral parl
aprovaçào por quórunr da2/3 de seus rnembros associados;
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V - aprovar e dispor sobrc a altoração dos estatuto.s e a extinçãro d tlade rnaioria, no rnínimo, dc dois

tcrços dc scus mernbros;

Vl - aprovar o regimento intento da entidade, que devc dispor, no nrínirno, sobrc a estrutura, fonna dc

gerencianrcnto, o§ cargos e respectivas competências;

Vll - aprovar por rnai<lria, no rnínimo de dois terços de seus nrembros, o regulamcnto próprio contendo os

procedimentos quc deve adotar para a contrataçào de obras, serviços, compras c alienações c o plano dc

cargos, salários e beneficios dos empregados da entidadel

VIII - aprovar e encaminhar, ao órgào supcrvisor da cxccução do Contrato de Cestão ou do Ternro tlc

C'olaboração ou congêneres, os relatórios gerenciais c dc atividades da entidade, elnborados pela Diretoria;

lX - tiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas deÍlnidas e aprovar os demonstrativos frnanceiros e

contábeis e as sontas anuais da entidade, corn o auxílio de auditoria extenra quondo necessári<l e na tbrma

deste cslaluto;

X - aprovar, ouvida a Diretoria, à altcração, extinção ou dissolução do contrato do Contralo de Gestão ou do
'lermo de Colaboração ou congêncres ou da qualificação, por muioria de no minirno 2/3 de seus tnetrtbros;

XI - garantir a ahração do INSTITUTO no curnprimento de setn objetivos, bem cotno dcfinir politicas,

diretrizes e linhas do atuação;

XII - eleger o seu Presidente;

XIII - fiscalizar os atos <Ja Diretoria, verificanclo o cutnprimcnto de seus devcres legais e estatutários;

XIV - cxanrirtar o§ Iivros de escrituraçâo da cntidade;

XV - opinar e emitir pâreceres, incltrsive para a Assembleia Geral, sobrc rclatórios de desenrpenho financciro

e contábil e sobre as operações patrin:oniais realizaclas pela Diretoria podendo, para tanto, detemtitrar à

Diretoria que providencie o apoio de tócnicos especializados;

XVt - rcquisitar a Diretot'ia, a qualqucr tempo, tlocumentação comprobatória das operações cconômico-

fi nanceiras realizadas pcla entidadc;

XVII - acompanhar o lrabalho de eventuais auditores cxternos indcpendeutes;

XVlll - convocar Assembleia Ceral;

XIX - zelar pela observância dos princípios fundamentuis de contabilitlade e das Normas Brasileiras de

contabilidade na prestação de contas e utos correlatos da entidade;

XX - deliberar quatlto à accitaçào de doaçõeS condiciona<Jas ou quc possam acarretar ellcargos o

INSTITUTO;

XXI - analisar proposra de venda ou inrposição de gravames aos bens do INSTITU'IO e encantitrhá-la. caso

seja favorável ó acogrpanhada de exposição de rnotivos, à Assenlbleia Geral para deliberaçõo;

xxll - deliberar quênto a proposta de doaçôo de bens do INSTITUTO;

xxlll - outras atribuiçõcs, contbrrnc cxigência especíÍica constante das leis rntrnicipais e estaduais relativas

à qualiÍicação coltlo 
"tgr"ir"ça" 

sociri, dos contratos de gestão firmados ou de irrstrumentos juridicos
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dscolrcutes da qualificação, atribuições cssas que poderão ser as io de ato ad ref'crcndunr pcla
l)iretoria e aprovada posteriorurentc pclo Consclho dc Aclnrinisrraçào

Art. 34 - Para cada contrato de gestào ou termo de colaboração ou instrumento de parceria congênere.
tjrnrado cntre o INSTITUTO e <l Poder Público, deverá ser composto um Conselho de Adrninistração próprio,
constituído por no mínimo 7 (sete) rnombros, sendo a atuação dos mcsmos limitadas ao respectivo
instrumento, contendo a scguinte composição:

| - De 20o/o (vinte por ccnto) a 40% (quarcnta por cento) de represenÍantes do Poder Público, considcrados
nrenrbros natos, representântes do podcr público conr o qual o lNsl'11'u'l'o mantenha o rcfericlo Instrume nro:

ll - De 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) de mernbros natos representantes de enridades da
sociedade civil, que lem acesso aos Conselhos «le Políticas Públicas que atuem no âmbito do ente público
com que a errtidade rnantenha o relerido tnstrunrenlo;

III - Ate l0%(dez porcenro) de membros elcitos dentre os associados da entidade;

lV - De l0o/o (dez por ccnto) a 30% (trinta por cento) dc rnembros cleitos pelos demais integranres do
Consçlho de Administração, escolhidos dentre pessoas de noória capacidatle protissional e rcionhecida
idoncidade n'roral;

V - Até l}Yo (dez por cento) indicado pela Presidente da entitiade.

Parágraf«l único - Quando necessário para a celebração instrumento com o Podcr Público, para obtenção de
alguma certificação ou quando a lei assim dispuser, a composiçâo do Consellro de Adnrinistração clo an. 32
será composta nos tern'los do art. 34.

Art. 35 - Os membros da Conselho de Administração, ern arnbas as cornposições ntencionadas nos arligos
32 e 34, eleitos ou intlicados, deterão nran<Jato de 4 (cluatro) anos, a«lmitida uma recondução. O primeiro
mandato de nretade dos me mbros eleitos ou indicados deve ser de 2 (dois) anos, cabenclo à Assernbleia Geral
delibcrar sobre quais consclheiros dctcrão mandato de dois anos.

§I" - Na prinreira vez eln que o Conselho dc Administração tbr composto, cabcrá ao Presidentc in<Jicá-los e
nomeá-los, ad reJbrendunl da Assetnbleia Geral e, nos denrais casos, caberá à Assenrbleia Geral indicá-los e
norneá-los na forrna e condiçâo estabelecida tleste estatuto.

§2"- Os tnetnbros eleitos para corllpor o conselho de administrução não podem ocupar cargos de pre leito,
vice pret'eito, governa«lor, vice governador, plesidente da Rcpública, vice prcsidente da República,
sccretários de Estado ou lvÍunicipais, benr como ministros dc Estado, vercadores, deputados, senaclorcs,
consclheiros de tribunais de contas estaduais, municipais ou da União, clirigcntcs ou detentores de cargo
contissionado ott lilnção gratificada da administração prhblica direta ou indircta, ou ainda ocupar cargo ou
[unção pública do órgão contratante corn o qual serit Í-rrmada a parceria, estendendo-sc a vcdaçâo inclusive
até seus parentes consanguineos ou afins até o segunclo grau.

Art. 36 - I{avenclo lcgislação local, nrunicipal on estatual que deternriue a ft"rrrnação dc Consclho de
Administração corrl regras c/ou estruturas diferentes das dcscritas ncste Estatuto, como requisito para

celcbraçào de contmto de gcstão, tenuo de colaboraçâo ou instrunrento congênere ou para obtençào dc
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algunra cefiilicação, a Diretoria autorizará en ato ad rcJbrendum da rbleia a criaçiio dc
dc Administração próprio, nos rcstritos tcnrcls c visando aterrdcr os s dados pela lcgislação enr
qucstào, inclusive no que diz rcspcito à conrposição, duração dc nrandato s
fazcr incluir à alteração de normais intcmas do INS'I'ITUTO e nprovar em

ções, dcvendo a Diretoría
leia gcral especialnrcntc

convocada 1:ara este Íirn a situação excepcionalmcntc aqui considerada

CAPíTULO IV
D.,\ PUBLICil)ADII DOS Í\TOS D PRIISTÀÇÃO Og CONTAS

Art. 37 - A prcstação de contas do INSTÍTUTO conterá, cntre outros, os seguintes elemcntos:

I - balanço patrirnonial;

ll - ciernonstrações contábcis previstas em lei;

Ill - dernonstraçôes das origens e aplicações de recursos;

IV - quadro compurativo de receitas e despesas previstas e rcalizadasl

V - notas explicativas do balarrçol

VI - parcccr do Consellro F'iscal ou do Conscllro cle Adrninistração, cluando a lci ttssitn o exigir;

§l'- A prestaçào de contas do ÍNS1'ITUI'O observará:

I - os principios fun«lanreutais de coutabilídadc e as Normas Brasileiras <Jq Contabilidaclc, sendo obrigatório

tnanter cscrituração contábil regular conrplcta, que registre as receitas e despcsas crn lívros revestidos das

fomralidades que âssegulcnt a rcspectiva exatidão, bem como a aplicação em gratuiclade de Íbnna segregada.

cm consonância corn âs normâs enranadas pelo Corrselho l:edcral de Contabilidadc;

II - a publicidadc. por qualclucr mcio cílcaz, tlo enoerrolncnto do cxcrcício fiscul, do relatório de atividades

e das clernonstraçóes fltanceiras da entidade, incluinclo-se as certidões negativâs de débitos junto ao

INSS/Previ{ência Social e ao FGTS, oolocando-os à disposição para cxame de qualcluer cidadão;

III - a realização de auclitoria intcnru e, se l'or o caso, tarrrbent porauditores cxtemos independentcs,

sobre a aplicaçdo dc recursos públicos c bcus pirblicos rcccbidos pcla cntidadc, quc sejam objeto tlc contratQs

cle gcstão ou termos dc parccria, prcvistos ntr Lci Fe<tcral n" 9.790i99 c Lei do Estado tle Minas Cerais uo

23.081/18 e clenrais oor,rru, vigcnics, observadas as obrigatoriedades quanto n lirnitcs, valores e condiçõcs

evenlualmcnte deÍrniclas .,,,', nõrn',a, cspecificas, inclusive o ariigo 52 do Dccrct o 46.020112 do listado de

lvíinas Gerais;

lV - prestação clc conta.s «Jc toclos os rccursos e bens dc origem pública rcccbido§, conforme cletetrninanl o

artigo T0 cla C;onstiruição Fc{eral e o$ artigos '13 e14 da Constituição do Estado cle Minas Gerais, nos termos

da rcgularuentaçào aplicável para cada tipo de recurso ou bcnr rccebido.

§2" - Os rjocunrentos que comprovem a origem de receitas e a efetivação de despesa-s do INSTITUTO, bcrn

.lu,r,o n realização de quaisquei outros Btos que nrodifiquenr a situação patrinronial, deverão ser consen'ad«ls

erlboaorilenr,pclopr:azonrininr«lcle l0(dez)anos,contitdcldadutadesttaenrissão.

§3" - Sem prejuíz,o do «Iisposto no ;rarágrafo anterior, o INSI'ITUTO, dcverá ainda obsen'ar o§ ca§os

Jspecíficos nos quais a legiilação preveja per{odo dc guarda de docunterrtos superior a I 0 (dez) anos.
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Art, 38 - O controle intcnro scrá constante, pcrmilindo ao interessado
orçanrcntária, o conhecirncnto cla conrposiçõo cto patrirnônio, a cietcrnrir
interpretação dos resulturlos cconônricos e financeiros.
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ttltanrento da e,recução
dos custos das atividrdes c

C)

Art. 39 - Constitui obrigação da entidadc, no caso da cclcbraçào cle contraro de gestão, a publicaçiio anual,
ou na periodicidade detcrnrrinada dc acordo corn a legislação aplicável, em scu site institucional, no Diár.i<l
Oltcial do Estado, Distrito Fedcral ou Município, ou da Uniào, a clepender do ârnbito c circunscrição do cntc
ledcrado orr Órgão público com o qual finnar corüratos de gcsrào ou sir:rilares, dos relatórios f'inariceíros e clo
relatório de execução do contrato de gestõo ou sirnilares, dc acordo conl os princípios fundanrentais da
contubilidade,

Do pAT'Rr N,r ôN r o, -f$JrlilHk?J. u,uo ApLrcAÇÃ o

Ar(. 40 ' Os recursos c o patrirrrônio do INSTITUTO sorão oriundos de contribuiçõcs, doaçrics, patrocinios,
contratações, locaçõcs, taxas «lc adnrinistrnção e/ou captaçào, prcstaçâo de scrviços, alicnaçõcs, rctlultias,
lcgados c clireitos a clç rransfr,'ridcls, dc associados ou rle terceiros, pessoas flsioas ou juríclicas dc quatquer
rracionalidade. públicas ou privaclas, assint conro os recursos udquiridos no exercicio <Jas atividades [r.,vistas
Iteste llstatuto Sooial, I'cndilnentos produzitlos pelo patrimônio, convênios, conrodalos, terrnos cle
parcerialfbmentoicolaboração/ou instrumcntos congêncres, subvenções federais, estaduais e irrunicipais c,

outras rcndas eventuais.

§1" - Todos os bcns, rctrdas, recursos, subvcnções, doações e cvcntual resultaclo operacional/supcrávit scrão
obrigatoriatttente aplicados iutegralmcntc no tcrrit.ório nacional c na nlânutellção ! no desenvoivinrento 4os
objetivos instirucíonais tlo TNSTITUTO.

§2" ' Os cxcedentes Íinanceiros ser'ão investidos no clesenvuh,inrento das próprias utiviclades, vedada a
distribuição, erttre os sócios ou assocíados, con.selheiros, diretores ou doadorcs, de eventuais exceclcnres
opcracítlnais, brtttos ou líquick:s, dividenrtos, boniÍicações, participêçõss ou parcclas clo seu patrimônio,
aufcri«los rrediante o exercício cle suas atividades.

§3'- É proibicta u clistribuiçào de bens ou clc parcela de patrirnónio líqui«lo em razão de dcsligarnento, retiroda
ou.Íàlecinrento de associado, sócios, conselheiros ou direrores, ou de qualqucrnrcrnbro da ãntidade.

CAPÍTULO VI
DA REivrUNnn^ÇÃO

Art. 41 - Pode ser instituida remttneração para os administril<Jores, gerentc.s ou clirctores da enticladc quc
aruent efetivamcrtc na gcstão sxccutiva c para aqucles quc a cla prestam scrviços cspeciÍicas, bsrn conro
para os dirigenles estatutários, exccto para nrembros do Conselho Fiscal o do Conselho de Atlmiuistraçào,
lirnitada aos valorcs praticados pclo nrcrcado, na rcgião correrspondenlc a suâ área dc atuação.

§I" - Os dirigentes estatutários ou uà«r estatutiirios poderiro scr rernunerados. obscrvldas as condições e

lirnitaç:ões previstas nas Lcis F'ederais n" 9.532197,9.790/99 e 12. l0l/09 e dernuis nonnas que as sucedererrr.

§2'- Somente podcrão scr renrunerados os Diretorcs quc atusÍn ef'clivarrrerrtc na gestÍio cxecutiva,

§ 3" - Os dirigentes estatutários c nào estatutários que reccbarn rcmuneraçâo não poderão sel cônjuges ou
pârentes até o 3" (tercciro) grau, ínclusive aÍim, de instimidores. associados, conselhciros, bcnfeitores ou
equivalentcs do INSTITU IO.
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§4'- O disposto nos parágrafbs anteriorcs não irnpede a estatutário ou dirct<lr quc,
cumulalivamente, tcnha vínculo estatutório e ernpregatÍcio,
dç trabalho.

se incompatibi lidadc de jonraclas

§ 5'- A rernuneração dos Diretores deverá ser referendada pela Assembleia Geral.

c.tr,Írulo vrr
DAS DTSPOSTÇÓES GERATS

Art,42 - O exercício social terá inicio no dia l" (primeiro) dc janeiro c tcrrninará no dia 3l (trinta e um) de
dczcmbro de cada ano civil.

§1" - Ao Ílm do exercício financeiro, a Diretoria elaborará corn base ua escriruração contábil da entidade, urn
balanço patrirnonial e a dcmonstração do resultado do exercicio e uma demonstração de origem e aplicações
de recursos.

§2" - A Diretoria terá ate o dia 3l dejaneiro do exercício scguintc para claborar a proposta de orçamento do

cxercício vigente,

§3" - Ao longo clo excrcício tinanceiro, o orçamenlo podcrá scr altcraclo por proposta da Dirctoria.

.A,rt. 43 - O INSTITUTO é constituída por prozo Índetenninado, competindo ao Conselho de Adnrinistraçào

decidir por sua extinção, nos telmos deste Estatuto Social.

Ârt. 44 - Na hipótese de dissolução do INSTITUTO, cvenrual patrinrônio remaltcsccnte «lcverá ser destinado

a entidadc sen ltns lucrativos congênere ou a entidadcs públicas,

Art. 45 - Caso o INSTITUTO venha a celebrar tenno de colaboraçào ou termo de fomento, nos tcrmos da

t-ei Federal n" 13.019/14, deve-sc observar quc:

[ - No caso de dissoluçâo da cntidade, o seu respectivo palrimônio liquido será tratrsfcrido a otttra posstla

jurídica de igual narureza clue precncha os requisitos da Lei !'ederal n" 13.019/14 c cujo objcto social scja,

preferencialmente, o rncslno do INSTI'l'UTO;

ll - O TNSTITUTO não poderá tert conlo dirigentc, membro de Poder ou do Ministerio Público, ou dirigente

de órgâo ou entidade cla administração pública da mesma csfera governamental na qual será celebrado o

t"r*r-.t, colaboração ou de fomento, ou respectivo oônjugc ou coinpanheiro, bem como parente cnr linha

reta, colateral ou por atinidacle. ató o segundo grau.

Art. 46 - A eventual transferência do patrimônio líquido a entidades públicas, no ca§o de perda de titulo ou

extinção do INSTITUTO, cleverá observar a proporção dos rccursos alocados por cada entidade pirblica.

Avenida Raja Gabaglia, n'4.943, sala 101, 1s Pavimento, Edifício cíistal, bairro Santa Lúcia, Belo Horizonte/MG
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Ara, 47 - O presente Estatuto Soci alterado cm Assembleia Geral especia
convocada para estc firn, instalada conr quónrnr nrínimo de nraioria simplen' dos
associados, ou com qualquer núnrero, en: scgunda chamada, nrcia hora depois.

Porágrafo único - As alteraçôes no Estatuto Social indicadas no cqptú serào tomadas pela maioria simples
dos prcsentes.

Art. 4{l - o presente cstatuto foi aprovado em Asscmbleia Geral ent 14/0712021

Art. 49 - Os casos omissos ou duvidosos serâo rcsolvidos pela Diretoria, sendo cabÍvet recurso à Âssenrbleia
Geral".

Belo Horizorrtc (MG), l4 de julho de202t

Vivianc Totupe Souza
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ESTATUTO SOCIAL
INSTITUTO DE DIGNIDADE E SOCIAL

I
DA DENOMINAÇÃO, FTNS E SEDE

Art. lo - O lnstituto de Dignidade e Desenvolvimento Social a é uma associação civil, pessoa jurídica de

direito privado, serrr fins lucrativos ou econômicos, constituída em 2610611986, cle caráter beneficente,
apartidário, não sectária e altruísta, e tem por finalidade promover ações sócio assistenciais, de forma
runiversal, gratuita, continuada e planejada, sem qualquer discriminação, em prol de quem necessitar,

observada as clisposições da Lei Orgânica de Assistência Social.

Parágrafo único - A expressão "IDDS" figurará corl1o nome Íàntasia do INSTITUTO

Art.2o - O INSTI'IUTO tem sede na Avenida Raja Gabaglia, no 4.943, sala 101, lo Pavimento, Edificio
Cristal, bairro Santa Lúcia, Ivlunicípio de Belo Llorizonte, Estado de Minas Gerais, CEP 30360-663, sendo

indeterrninado o seu tempo de duração,

Parágrafo único - O [NS'I'I1'UTO poderá estender a sua base de atuação para outros Municípios e Estados

do território nacional parâ o exercício cle suas atividades, além do descrito abaixo:

I - Unidade/filial, situada na Rua Banrbuí, no 335. Bairro Vale das Palmeiras, Sete Lagoas/Minas Gerais,

CEP:35701-186;

ll - Unidade/filiat Escrítório Social de Betirn está situada na Avenida Governador Valadares. no 737, 8"

andar, Bairro Centro, Betirn/Il'linas Gerais, CEP: 32.600-135.

Art,3'- São objetivos sociais do INSTITU'I'O:

I - pronroção da ética, cla paz, da cidadania, os direitos hurnanos, da democracia e de outros valores

universais;

II - pronroção da cidadania e busca de acesso da população do Poder Judiciário e aos direitos positivados

pela'ordeni jurídica, por nteio de instrumentos processuais adequados. tutela individual, coletiva, difusa e

ironrogênea, inclusive no que tange ao aí. 5o da Lei n" 7.347185 e ao art' 82 da Lei no 8.078/90, ent

desenvolvirnento de assessoria .luiiaica gratuita de caráter suplementar, confbnne os ternlos da Lei no

g.7SOlOg, ent todas as áreas do Direito, c atendimento psicossocial gratuito, à população carente e a queln

dela necessitar;

III - orientação gratuita da população em questões jurídicas e psicossociais, mediatte a formação dc um

núoleo de orientaçaojurídicá, óogr funções de esclarecintento e conrbate à desinformação, para prevenção a

célere solução de litígios, inclusive sobre a fonna de conciliação e rnediaçâo;

lV - aperÍ'eiçoamento «Jos profissionais e acadêmicos, por rneio da prática da orientação jurídica e

psicossocial voluntária e gratuita;

V - estintulo ao estudo teórico e prâtico, com ênfase na integração entle as bases tradicionais e as uovas

tendências de conhecimento jurídico e ps icossocial, ntediante a organ izaçáo de núrcleos dc dos ternáticos

e promoção e realiz.ação de eventos, cursos livres, projetos de pesquisa € diagnóstico, cu e
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